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RESUMO 

 

A Química é uma Ciência teórico-prática e se utiliza da visão como sentido 

majoritário. Entretanto, deve-se considerar que todos nós temos diferenças e o 

aluno com redução ou perda da capacidade de ver pode encontrar limitações 

para participar ativamente e, consequentemente, não ter uma aprendizagem 

efetiva. Portanto, pleiteando o caráter democrático no ensino de Química, 

propõe-se a realização de intervenções pedagógicas para o estudo das 

funções orgânicas fazendo uso da contextualização sob o enfoque CTS com a 

temática dos cosméticos, com ênfase na inclusão social desses sujeitos. 

Empregam-se como fundamentação teórica as contribuições da Teoria 

Histórico-Cultural para a educação com foco na autonomia dos alunos, a 

mediação do professor, o uso da linguagem e signos. Como caminho 

metodológico, a pesquisa-ação buscou contribuições com conhecimentos e 

experiências para a elaboração de novas estratégias para o ensino de alunos 

com deficiência visual. Nossos resultados direcionam para uma proposta de 

ensino de química que busca novas possibilidades, utilizando-se de três 

princípios da contextualização e de cinco etapas da abordagem de ensino CTS, 

explicitando uma postura menos visuocêntrica na experimentação e 

possibilitando a inclusão desses alunos em participações mais autônomas para 

a familiarização com ferramentas e técnicas específicas dessa cultura 

contribuindo com o processo de ensino-aprendizagem. 

 

Palavra-chave: Ensino de Química. Contextualização. CTS. Deficiência Visual. 

 

 

  



 
 
 

  

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Chemistry is a theoretical-practical science and vision is used as the majority sense. 

However, it must be considered that we all have differences, and the student with 

reduced or loss of ability to see may find limitations to participate actively and, 

consequently, to have effective learning. Therefore, claiming the democratic 

character in teaching chemistry, through pedagogical interventions using 

contextualization for study of organic functions, using contextualization under the 

STS (Science, Technology and Society) approach with the theme of cosmetics, with 

an emphasis on the social inclusion of these subjects. We have as theoretical basis 

the contributions of Historical-Cultural Psychology to education, focusing on students' 

autonomy, teacher mediation, the use of language and signs. As a methodological 

development we use action-research, seeking contributions with knowledge and 

experiences for the development of new strategies for teaching visually impaired 

students. Our results lead to a proposal for teaching chemistry that seeks new 

possibilities, using three principles of contextualization and five stages of the STS 

teaching approach, explaining a less visuocentric posture in experimentation and 

enabling the inclusion of these students in more autonomous participations for 

familiarize with tools and techniques specific to this culture, contributing to the 

teaching-learning process. 

 

Keywords: Chemistry teaching. Contextualization. STS. Visual impairment. 
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INTRODUÇÃO 

 

...Amo os ipês, mas amo também caminhar sozinho. Muitas pessoas levam 
seus cães a passear. Eu levo meus olhos a passear. E como eles gostam! 
Encantam-se com tudo. Para eles o mundo é assombroso. (...) Diz Alberto 
Caeiro que o mundo é para ser visto, e não para pensarmos nele. Nos 
poemas bíblicos da criação está relatado que Deus, ao fim de cada dia de 
trabalho, sorria ao contemplar o mundo que estava criando: tudo era muito 
bonito. Os olhos são a porta pela qual a beleza entra na alma. Meus olhos 
se espantam com tudo que veem (ALVES, 2012, p. 77). 

 

A referida citação é do poema "Os ipês amarelos", escrito por Rubem Alves, 

que foi teólogo, psicanalista e educador brasileiro, autor de mais de 50 obras em 

diversos idiomas. Uma de suas características literária é guiar o leitor pelas 

paisagens, sempre atento para mostrar a beleza dos detalhes (ALVES, 2013).  

Destaca-se nas obras do autor a ênfase no sentido visual como uma forma 

importante de relacionamento do sujeito com o mundo exterior. Com isso, 

percebemos que, desde criança, construímos nossa coexistência cotidianamente 

através das percepções e explorações daquilo que nos rodeia, e para isso estamos 

acostumados ao uso do sistema visual, que provém de um dos órgãos mais 

complexos do corpo, que é o olho humano (RIBEIRO, 2011). 

Assim dispondo da visão, estabelecemos na maioria das vezes uma 

linguagem permeada de terminologias próprias do que é visual. Pautados em Masini 

(2007), enfatizamos que, no mundo dos videntes, é habitual consciente e 

inconscientemente que o referencial da visão se imponha com relação aos demais 

sentidos. Segundo Nunes e Lomônaco (2010, p. 58), 

 

Tal ideia está amplamente arraigada em nossa linguagem. No cotidiano, é 
fácil perceber que utilizamos o verbo ver não só para a ação de olhar algo, 
mas também no sentido de conhecer. Por exemplo, com muita frequência, 
falamos: Você viu o que aconteceu com fulano? Tal uso do verbo "ver" tem 
mais relação com o conhecimento do fato do que exclusivamente com o ato 
de ver. Essa atribuição de significados para além da visão não acontece 
apenas com esse verbo. Muitos outros termos derivados das palavras ver e 
olhar também estão imbuídos de outras significações relacionadas à 
supremacia da visão, como, por exemplo: visões de mundo, pontos de vista, 
revisão, mau olhado, amor cego, fé cega, olho gordo, olho comprido, frieza 
do olhar, estar de olho etc. 

 

Torna-se necessário, entretanto, reconhecer que todos nós temos 

diferenças, e a redução ou perda da capacidade de ver altera a percepção da 

realidade ao compararmos com a de quem enxerga. A pessoa com deficiência visual 



 
 
 

9 
 

 

(DV) constrói seu mundo sem a percepção do visível aos olhos, utilizando-se de 

outros sistemas sensoriais, geralmente a audição e o tato para a captação de 

informações do mundo ao seu redor (DINIZ, 2012). 

Diante disso, no âmbito educacional, deve-se considerar as singularidades e 

oportunizar para que todos tenham o mesmo aprendizado. Sendo importante 

ressaltar que a potencialidade mental do indivíduo não é alterada pela deficiência 

visual. Porém, a restrição de experiências adequadas às necessidades do aluno 

pode retardar o desenvolvimento do seu processo educativo (BRASIL, 2006b). 

Nessa direção, considerando a natureza da ciência Química, reconhece-se 

que a sua linguagem específica, construída ao longo da história, contém em sua 

maioria representações simbólicas, ferramentas culturais e diversas situações do 

processo educacional que priorizam o sentido da visão, como, por exemplo, as 

equações químicas, a tabela periódica e os modelos atômicos e moleculares. 

Da mesma forma, em sua dimensão prática, os experimentos possuem, por 

exemplo, mudanças de cores nas titulações, medidas de volume observando os 

traços graduados do recipiente e as pesagens dos solutos olhando o visor das 

balanças analíticas. Pautados em Benite, C.R.M e colaboradores (2017a, p. 95), "a 

visão ainda é o sentido majoritário para a observação, aquisição de informações e 

interpretação dos dados coletados nos experimentos, devido ao caráter imediato, ao 

mesmo tempo analítico e sintético". 

Considerando que os conhecimentos da Química estão presentes em 

nossas vidas e de várias maneiras, como na produção e desenvolvimento dos 

alimentos, medicamentos, cosméticos e combustíveis se torna essencial que no seu 

ensino apresente informações necessárias para a participação dos indivíduos na 

sociedade tecnológica em que vivem (SANTOS; SCHNETZLER 2003). Segundo 

Pires (2010, p. 45), 

 

Diante disso, é de fundamental importância “quebrar” algumas barreiras 
presentes em salas de aulas, nas quais os alunos com deficiência visual 
estão presentes. Propondo novas condições ao ambiente escolar que 
favoreçam a aprendizagem de alunos com deficiência visual, passando 
estes de indivíduos passivos para ativos e participativos. Se isso for 
proporcionado, os alunos poderão ampliar suas próprias formas de “trilhar 
seus caminhos”, levando este conhecimento para além da sala de aula e da 
escola, mas para a vida, “transformando-se” em cidadãos críticos e 
conscientes na sociedade. 
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Partindo dessas considerações, surgiu o seguinte questionamento: como 

superar no ensino de Química a barreira de ter que enxergar para aprender e 

promover uma perspectiva inclusiva para a apropriação de conteúdos escolares, a 

partir da articulação entre teoria e prática no ensino de Química com alunos DV? 

Para responder ao questionamento anterior, objetivamos a realização de um 

estudo com o uso de iniciativas que priorizem a enculturação científica dos alunos, 

pois pesquisas demonstram que a principal dificuldade para ensinar 

ciências/química, em uma sala de aula inclusiva, é a falta de compreensão sobre a 

natureza do conhecimento científico (BENITE, A.M.C et al., 2008, 2009; PROCÓPIO 

et al., 2010). 

Para isso, buscamos intervenções pedagógicas (IP) com a abordagem 

contextualizada, para alcançar a realidade dos educandos, envolvendo 

problemáticas reais e os conhecimentos dos sujeitos como um meio para dinamizar 

a compreensão dos conceitos químicos. Pautados em Santos (2007), a 

contextualização é compreendida a partir dos seguintes objetivos:  

 

1) desenvolver atitudes e valores em uma perspectiva humanística diante 
das questões sociais relativas à ciência e à tecnologia; 2) auxiliar na 
aprendizagem de conceitos científicos e de aspectos relativos à natureza da 
ciência; e 3) encorajar os alunos a relacionar suas experiências escolares 
em ciências com problemas do cotidiano (p. 5). 

 

Além disso, no intuito de realizar uma articulação entre teoria e prática, 

optou-se pelo estudo das funções orgânicas, utilizando-se uma abordagem Ciência 

Tecnologia e Sociedade (CTS)1 com ênfase na possibilidade de inclusão social do 

sujeito, através da temática dos cosméticos, que abrangem os produtos de higiene e 

cuidado pessoal utilizados no dia a dia, um assunto que tem demonstrado avanços 

que não seriam possíveis sem a ciência, a química e a tecnologia (OLIVEIRA, 

A.C.C., 2017). Pautados em Santos e Mortimer (2002), seguindo os passos 

descritos na abordagem de ensino CTS: 

 

1) introdução de um problema social; 2) análise da tecnologia relacionada 
ao tema; 3) estudo do conteúdo científico definido em função do tema social 

 
1 A denominação ciência-tecnologia-sociedade-ambiente - CTSA é comumente empregada quando 

se enfatiza a perspectiva da educação ambiental - EA. Considerando, todavia, que a denominação 
mais usual tem sido ciência-tecnologia-sociedade - CTS, pode-se dizer que, pela sua origem, todo 
movimento CTS incorpora a vertente ambiental à sua tríade, por isso o termo CTS e não CTSA será 
o empregado no presente estudo (SANTOS, 2007). 
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e da tecnologia introduzida; 4) estudo da tecnologia correlata em função do 
conteúdo apresentado e 5) discussão da questão social original (p. 121-
122). 

 

Como fundamentação teórica, consideramos as contribuições da psicologia 

histórico-cultural de Vigotski (1896-1934) para a educação, atribuindo através da 

ação mediada o favorecimento da apropriação do conhecimento e do 

desenvolvimento de competências que resultem na autonomia dos alunos DV. 

Nosso objetivo geral é investigar como a contextualização CTS pode 

contribuir para a promoção do ensino de Química na perspectiva inclusiva. 

Como objetivos específicos temos: 

1 – Considerar a aplicabilidade da proposta de contextualização CTS para o 

aluno DV participar do seu processo de ensino e aprendizagem; 

2 – Identificar como o desenvolvimento de IP realizadas com a temática dos 

cosméticos pode estabelecer relações entre o aluno DV e os conceitos químicos. 

Para o desenvolvimento metodológico do estudo em questão, utilizou-se a 

abordagem da pesquisa-ação, pois nasce de uma necessidade da prática docente: 

ensinar química para alunos DV numa perspectiva inclusiva, reunindo 

conhecimentos e experiências como pressupostos para a elaboração de novas 

estratégias. 

Enquanto pesquisa-ação, esta investigação se desenvolveu nas seguintes 

etapas: planejamento da IP – considerando a especificidade dos alunos e usando a 

experimentação como viés para o ensino de Química; ação e observação – 

realização da intervenção pedagógica com gravação em áudio e vídeo para 

transcrição; reflexão teórica sobre a ação – avaliação teórica conjunta das 

transcrições; e, por último, o replanejamento – para um novo ciclo espiral (TRIPP, 

2005). 

O presente estudo foi realizado em parceria com o Centro Brasileiro de 

Reabilitação e Apoio ao Deficiente Visual (CEBRAV), uma unidade operacional da 

Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte/SEDUCE em Goiás que 

atende pessoas DV oportunizando diversas assistências, como o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) no contraturno da escola regular dos alunos. 

O meu interesse inicial com a temática do ensino de Química para os alunos 

DV começou no ano de 2016 na graduação em licenciatura em Química na 

Universidade Federal de Goiás (UFG), ao ingressar na disciplina de estágio 
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supervisionado quando integrei o grupo de pesquisa do LPEQI, momento em que 

realizei o trabalho de conclusão de curso intitulado "O uso da experimentação no 

atendimento educacional especializado de Química para alunos com deficiência 

visual". 

O Laboratório (LPEQI) realiza parcerias colaborativas com instituições de 

AEE do Estado de Goiás, como: o CEBRAV, a Associação dos Surdos de Goiânia 

(ASG) e o Núcleo de Atividades de Altas Habilidades e Superdotação (NAAH'S). 

A presente dissertação possui uma estrutura organizacional dividida em 

introdução, cinco capítulos e as considerações finais, conforme sinopses abaixo:  

No Capítulo 1, objetivo inicialmente definir e conceituar os aspectos 

referentes à cegueira e à baixa visão, em seguida descrever sobre o tratamento 

destinado às pessoas DV ao longo da história da humanidade, desde a Antiguidade 

até a Idade Contemporânea, dividido em três períodos: o místico, o biológico e o 

científico ou sociopsicológico. Posteriormente, analisamos a evolução dos aspectos 

educacionais, destacando alguns momentos históricos que se desenvolveram em 

nosso país e em outras partes do mundo até os dias atuais. E, por último, as 

contribuições referentes aos estudos da Teoria Histórico-Cultural, de Lev 

Semenovick Vigotski (1896-1934) para a educação de pessoas com deficiência 

visual. 

No Capítulo 2, foram apresentadas algumas características e considerações 

sobre o ensino de química, enfatizando a importância da experimentação e da 

contextualização no auxílio do conhecimento químico em seus três níveis, segundo 

Johnstone (1993): macroscópico, submicroscópico e representacional, utilizando-se 

da proposta CTS e da temática dos cosméticos, contemplando a inclusão dos alunos 

DV no ensino de Química envolvendo os aspectos teóricos e práticos inerentes 

dessa ciência. 

O Capítulo 3 tem como expectativa delimitar o tema por meio do 

posicionamento e abordagem do problema de pesquisa, com a respectiva 

justificativa da pergunta que direciona o presente estudo e os correspondentes: o 

objetivo geral e os específicos. 

No Capítulo 4, são apresentadas as peculiaridades metodológicas, 

contemplando as etapas que foram utilizadas no ciclo-espiral da pesquisa-ação, 

além de um detalhamento a respeito dos sujeitos da pesquisa, local onde foi 

realizada e a descrição das intervenções pedagógicas empreendidas, apêndice A. 
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No Capítulo 5, são apresentados os resultados e as discussões com base 

nas seguintes IP: “Experimentação inclusiva 1 – Aedes aegypti: discutindo a 

prevenção a partir do preparo de um repelente natural” e “Experimentação Inclusiva 

2 – Extração de óleo essencial: articulando com as questões ambientais”. 

Apresentam-se e discutem-se os aspectos inerentes aos três princípios da 

contextualização, segundo Santos (2007), e os cinco passos na abordagem de 

ensino CTS, segundo Santos e Mortimer (2002). Por fim, estão apresentadas as 

conclusões finais deste trabalho. 
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1 DEFICIÊNCIA VISUAL: EXPLORANDO OS ASPECTOS GERAIS E 

HISTÓRICOS 

 

1.1 Conhecendo a pessoa com deficiência visual 

 

A deficiência visual é um deficit sensorial no órgão da visão, com diminuição 

da resposta visual em que, mesmo após tratamento clínico, cirúrgico ou uso de 

óculos convencionais, advém uma acuidade visual2 de 10% no melhor olho após 

correção. Essa deficiência compõe um amplo espectro de distinções, desde a visão 

subnormal (ou baixa visão) até a cegueira (perda total da visão), sendo proveniente 

de diversas causas como: hereditariedade, congênita, acidentes ou doenças 

diversas (BILL, 2017). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), em seu plano de 

ação mundial para a saúde ocular no período de 2014 à 2019, aponta-se que no 

mundo existem 285 milhões de pessoas DV, dentre essas, cerca de 39 milhões 

vivem com a perda total da visão (OMS, 2013). 

Já no Brasil, dados do último Censo Demográfico elaborado em 2010, pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontam que 18,6% da 

população possui algum tipo de deficiência visual. Desse total, 506 mil pessoas são 

incapazes de enxergar (cegos) representando, aproximadamente, 0,3% da 

população brasileira (BRASIL, 2017). 

Por tais informações, tanto a nível mundial como, especificamente, nos 

dados referentes ao nosso país, salienta-se o elevado quantitativo populacional com 

limitações no sistema visual. Sendo assim, é importante a promoção da inclusão 

social das pessoas DV, não só em atendimento à legislação, mas principalmente por 

respeito à dignidade da pessoa humana (JESUS; LEONEL, 2016). 

Em relação à classificação da deficiência visual, essa se divide em cegueira 

e baixa visão. Tal definição pode conter diversas variações, dependendo, por 

exemplo, do grau de acuidade visual que é indicada, como a capacidade de 

distinguir imagens a uma determinada distância. Sendo que, duas pessoas com a 

mesma acuidade visual não apresentam, necessariamente, a mesma resposta para 

 
2 A acuidade visual é a capacidade para discriminar pequenos detalhes. Ela depende de muitos 

fatores, sendo os dois mais importantes a iluminação e o tempo de exposição (IIDA; GUIMARÃES, 
2018, p. 118). 
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os estímulos recebidos do ambiente (GASPARETTO; NOBRE, 2007). Para Sá, 

Campos e Silva (2007, p. 16): 

 

A definição de baixa visão (ambliopia, visão subnormal ou visão residual) é 
complexa devido à variedade e à intensidade de comprometimentos das 
funções visuais. Essas funções englobam desde a simples percepção de luz 
até a redução da acuidade e do campo visual que interferem ou limitam a 
execução de tarefas e o desempenho geral. 

 

O diagnóstico consiste em avaliações quantitativas (avaliação clínica), 

abrangendo dados funcionais da visão, e qualitativas englobando necessidades e 

dificuldades na realização de atividades diárias, essas são realizadas por meio de 

uma equipe interdisciplinar. Segundo Gasparetto e Nobre (2007, p. 45), 

principalmente com relação às crianças, "a avaliação realizada em conjunto com os 

pais e a devolutiva imediata dos resultados favorecem o esclarecimento de dúvidas 

e também o repasse de orientações básicas à estimulação do resíduo visual". 

Após um congresso, ocorrido no ano de 1992 em Bangkok, na Tailândia, 

organismos internacionais, como a OMS e o Conselho Internacional de Educação de 

Pessoas com Deficiência Visual (ICEVI), tiveram como objetivo auxiliar as ações nas 

áreas da saúde, da reabilitação e das políticas públicas. Sendo assim, 

recomendaram a unificação das definições e das classificações que envolvem a 

deficiência visual por meio das seguintes especificações: 

 

Cegueira: perda total da visão ou percepção luminosa em ambos os olhos 
(concepção médica). Do ponto de vista educacional, a cegueira representa 
a perda visual que leva o indivíduo a se utilizar do sistema Braille, de 
recursos didáticos, tecnológicos e equipamentos especiais para o processo 
de comunicação escrita; Baixa visão: comprometimento visual em ambos os 
olhos que, mesmo após tratamento e (ou) correção de erros refracionais 
comuns, resulta acuidade visual inferior a 20/70 (equivale a 30%) e (ou) 
restrinja o campo visual, interferindo na execução de tarefas visuais 
(concepção médica). No enfoque educacional, baixa visão representa a 
capacidade potencial de utilização da visão prejudicada para as atividades 
escolares e de locomoção, mesmo após o melhor tratamento ou máxima 
correção óptica específica, o que implica a necessidade, portanto, de 
recursos educativos especiais (ICEVI, 1992 apud RAPOSO; MÓL, 2011, p. 
295). 

 

Apoiamo-nos em Masini (2007) para dizer que a compreensão de como a 

pessoa DV se relaciona com o mundo deve considerar a sua ordenação perceptual 

e cognitiva, sendo importante o desenvolvimento das suas próprias possibilidades 
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de perceber, de se relacionar, de pensar, se integrar socialmente e de agir 

autonomamente. 

No aspecto da locomoção, a deficiência visual pode comprometer a 

capacidade de orientação e de mobilidade com segurança e independência. 

Portanto, é importante um treinamento adequado que pode começar em casa e 

continuar na escola, com professores especializados, geralmente nos centros de 

reabilitação e apoio, envolvendo técnicas para desenvolver o sentido de orientação 

utilizando o tato, a audição e o olfato para conhecer os objetos significativos que 

estão no ambiente, primando pela segurança nos locais que serão frequentados 

pela pessoa (GIL, 2000). 

Destacamos que, com relação aos aspectos educacionais, os alunos cegos 

necessitam do Sistema Braille como meio de leitura e escrita, já o indivíduo com 

baixa visão utiliza de resíduo visual que pode permitir a leitura à tinta, porém ambos 

geralmente carecem de recursos didáticos e equipamentos apropriados. Além da 

descrição verbal das atividades, do conteúdo, de métodos e processos de avaliação, 

com as devidas adaptações (NASCIMENTO; RABÊLLO, 2008). Contudo, para 

Masini (1993, p. 69) é importante que o educador não esqueça que: 

 

A deficiência visual constitui uma privação de estímulos e de informações 
do meio ambiente. Portanto, sua grande preocupação deverá ser de 
encontrar os caminhos para o deficiente visual ampliar seu contato com o 
mundo que o cerca: de um lado, ampliando sua percepção e compreensão 
dos conhecimentos; de outro, intensificando suas relações e comunicação 
com os que o cercam. 

 

Ademais, ao se referir a uma pessoa DV é conveniente a preocupação em 

relação ao uso de alguns termos, que geralmente são usados em prol de uma 

definição desenvolvida pelo preconceito. Esses são pejorativos como, por exemplo, 

a expressão "portador de deficiência", bastante utilizada nas legislações, atualmente 

é imprópria, vez que a palavra "portador" traz a ideia de transitoriedade e muitas 

vezes a condição da pessoa DV é permanente, portanto é um termo que deve ser 

evitado (FERNANDES, 2013). 

Sendo assim, para o presente estudo é utilizado primordialmente o termo 

‘pessoa com deficiência visual’ que é o termo mais adequado, segundo Sassaki 

(2003), e, em alguns momentos, o termo ‘cego’ quando a deficiência visual é total e 

não parcial. Não compartilhando da premissa de que o termo seja pejorativo, pois o 
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preconceito está em considerar o cego um sujeito menos capaz e não no termo 

propriamente dito (NUNES; LOMÔNACO, 2010). Sobre a terminologia comumente 

usada, Costa, V.B. (2012, p. 107) destaca que: 

 

Não diz respeito apenas aos termos que as pessoas utilizam para se 
comunicar com quem possui alguma deficiência. O que falta, a nosso ver, é 
o despertar de um elevado grau de consciência, tanto na sociedade quanto 
nos meios acadêmicos, de que está se referindo a um determinado grupo 
ou indivíduos que, se por um lado necessitam de alguns cuidados especiais, 
por outro são dignos de respeito e solidariedade e merecem, portanto, ser 
reconhecidos e valorizados pela sociedade em todos os aspectos. 

 

Desenvolvendo mais sobre o tema, o próximo tópico discorrerá sobre como 

as pessoas com deficiência, principalmente aquelas com deficiência visual, foram 

acompanhadas pela sociedade ocidental no decorrer da história, desde a 

antiguidade até a idade contemporânea. 

 

1.2  A cegueira ao longo da história 

 

Para discutir as questões relacionadas aos principais aspectos históricos 

sobre as pessoas DV, utiliza-se da divisão em três períodos, conforme preconiza 

Vigotski (1997) em seu Trabalho ‘Fundamentos de Defectologia3’: primeiro a época 

caracterizada como mística que compreende a antiguidade, idade média e parte da 

história moderna; segundo o período descrito como biológico ou ingênuo que 

corresponde à época do iluminismo na idade moderna; e por último, a fase científica 

ou sócio psicológica na idade contemporânea. 

Na origem da humanidade, época caracterizada como mística por Vigotski 

(1997), a deficiência visual advém juntamente com outras deficiências, porém devido 

aos poucos registros históricos das sociedades primitivas não é possível determinar 

com precisão como os cegos viveram. Acredita-se que muitos foram abandonados, 

pois nesse período a sobrevivência estava relacionada às habilidades individuais de 

caçar, pescar e procurar por abrigo (BELTHER, 2017). Segundo Mosquera (2012, p. 

17), 

 

Os homens primitivos que possuíssem alguma deficiência - pertencentes 
aos escassos números de deficientes que permaneciam vivos, visto que a 

 
3  A obra Fundamentos de Defectologia, de Vigotski, é uma coletânea de textos que aborda as 

questões acerca da deficiência. 
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maioria era eliminada - viviam com muito sofrimento. Acreditamos que só 
conseguiram sobreviver graças a alguma ajuda: a família ficou com pena, 
houve esperança para a reabilitação do indivíduo ou qualquer outra situação 
relevante. Porém, com o tempo, eles provaram que, mesmo privados de 
alguns sentidos, poderiam ser úteis em uma sociedade preocupada apenas 
com a sobrevivência. 

 

Na antiga civilização Egípcia, do contrário, havia demonstrações de 

preocupação com as pessoas com deficiência oferecendo trabalho para poderem ter 

uma vida comum aos demais. Segundo Gugel (2008, p. 4), devido às frequentes 

tempestades de areia "o Egito Antigo foi por muito tempo conhecido como a Terra 

dos Cegos porque seu povo era constantemente acometido de infecções nos olhos 

que resultavam em cegueira". Considera-se, portanto, que os egípcios eram um 

povo que mantinha respeito e tolerância com esse grupo social há mais de cinco mil 

anos. 

Diferente dos egípcios, a Grécia Antiga almejava um ideal de adulto 

saudável e forte, pois a preocupação era com as atuações militares para a defesa da 

pátria. Em Esparta, por volta do século IV a.C., havia uma inspeção do Estado que 

verificava se as crianças nascidas eram saudáveis, caso contrário eram 

abandonadas para que morressem. Especificamente em Atenas, com uma decisão 

tomada pelo pai, era costume manter apenas os filhos fortes e com boa saúde. Já 

em Roma, as crianças consideradas ‘defeituosas’ eram por vezes abandonadas em 

locais sagrados para serem recolhidas por famílias da plebe (SILVA, A.M., 2012). 

Neste primeiro período, resultado da concepção teocêntrica de mundo, a 

partir do século XI, verificou-se o fortalecimento do cristianismo em que acreditava-

se que os cegos quando abençoados seriam pessoas com poderes de vidência, 

porém por outro viés "havia uma tendência a interpretar o nascimento de uma 

pessoa com deficiência como um castigo de Deus [...]" (FERNANDES, 2013, p. 40). 

É importante destacar que, com a hegemonia da Igreja Católica, 

gradativamente as assistências aos deficientes se intensificaram, bem como a ideia 

de que todos os homens são criaturas de Deus, proibindo o extermínio. Contudo 

esses eram comumente segregados e postos em asilos, conventos ou igrejas para a 

garantia de teto e alimentação (ARANHA, 1995). Para Bianchetti e Freire (1998, p. 

33): 

 

Outra forma, embora menos enfática, de a Igreja ver e explicar a existência 
de cegos, mudos, paralíticos, loucos, leprosos, enfim, de pessoas 
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portadoras de qualquer deficiência, era que eles eram instrumentos de Deus 
para alertar os homens, para agraciar as pessoas com a possibilidade de 
fazerem caridade. Assim, a desgraça de uns proporcionava meios de 
salvação a outros. 

 

Mais adiante, por volta de 1260, o rei Luís IX fundou o Quinze-Vingts na 

cidade de Paris, o primeiro hospital para pessoas cegas que se destinava ao 

atendimento dos soldados que ficaram cegos durante a Sétima Cruzada4, bem como 

oferecia atendimento a outras pessoas francesas que apresentassem problemas 

visuais (GUGEL, 2008). 

Resumidamente, o primeiro período possuiu um caráter amplo com as 

pessoas DV, pois se por um lado eram ignoradas e consideradas impotentes, por 

outro dispunham de forças místicas. Segundo Caiado (2003, p. 34), "registros e 

manifestações da cultura popular revelam que, no imaginário coletivo desse período 

a cegueira é considerada uma grande desgraça, assim como um dom 

extraordinário". 

Essa ideia na idade moderna do século XVIII, a segunda época denotada 

por Vigotski (1997) intitulada de fase biológica ou ingênua, tem predominantemente 

a substituição do misticismo pela Ciência. Esse período resultou em estudos e 

experiências que trouxeram avanços sobre a compreensão da cegueira, visto como 

uma doença e não mais como "poderes sobrenaturais". Para Raposo e Mól (2011) 

diferentes tentativas científicas e psicológicas foram realizadas no intuito de explicar 

as causas das deficiências, como a hereditariedade, as más formações ou os 

defeitos orgânicos. 

Porém, esse período biológico denota certa ingenuidade, pelo fato da 

representação social da deficiência estar limitada aos diagnósticos e relacionada ao 

"defeito" orgânico. Segundo Pires (2010, p.20), "impunham que a falta da visão era 

compensada de forma simples e automática por outros órgãos dos sentidos como a 

audição e o tato, ou seja, esses órgãos dos sentidos substituíam uma função 

desaparecida". 

Outra questão foi o início de um movimento educacional sendo lentamente 

conquistado, pois até então os deficientes eram considerados como pessoas 

doentes que precisavam de tratamento e eram "ineducáveis". Por outro lado, o 

 
4 As cruzadas eram guerras praticadas em nome de Deus, a partir do século XI, tendo encaminhado à 

formação de reinos latinos no Oriente Médio. A sétima cruzada (1248-1254) foi realizada, sem êxito, 
pelo rei francês Luís IX para a retomada de Jerusalém (SILVA, 2019). 
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ensino dos cegos passou a ser realizado em ambientes separados, com a 

justificativa de que esses seriam melhor cuidados e protegidos (MENDES, 2006). 

Nessa época foi fundada por Valentin Hauy (1784), em Paris, a primeira 

escola para cegos no mundo: o Instituto das Crianças Cegas, servindo de modelo 

para as escolas posteriormente criadas. Segundo Silva, A.M. (apud FRANCO; DIAS, 

2005, p. 4), "no final do século XVIII e início do século XIX foram fundadas escolas 

para pessoas cegas em outros países da Europa, como Alemanha e Grã-Bretanha".  

Nessa instituição, os professores utilizavam letras impressas em relevo para 

o ensino dos alunos DV até que, em 1825, Louis Braille, um dos alunos do Instituto 

das Crianças Cegas, desenvolveu para um sistema de notações a partir de 

modificações em um código militar criado por Charles Barbier. Conhecido por 

Sistema Braille, esse é “composto por pontos em relevo que representam as letras 

do alfabeto, as vogais, as pontuações, os numerais, as notas musicais e os símbolos 

matemáticos e químicos" (BELTHER, 2017, p.9). 

Paralelamente, pesquisas na área da filosofia também contribuíram com a 

educação na área da deficiência visual, pois deixaram para as futuras gerações 

informações importantes. Dentre elas os trabalhos de René Descartes (1596-1650), 

que estudou como o olho humano forma as imagens, baseado nas leis da reflexão e 

da refração, e Diderot (1713-1784) que em 1749 escreveu a "Carta sobre os cegos 

para o uso dos que veem", incentivando a aceitação e a convivência com os cegos 

(MARTINS, 2014). Segundo Mosquera (2012, p.18): 

 

Nessa obra ele relata a história de um cego chamado Sauderson, o 
personagem principal de seu livro, e faz uma analogia da sabedoria com a 
escuridão, nos fazendo refletir que, mesmo sem o uso da visão, podemos 
pensar e tomar decisões, o que não se admitia no século XVIII. Esta foi uma 
obra sem precedentes para a época, uma leitura que mudou 
comportamentos. 

 

Em uma breve retrospectiva histórica sobre os períodos apresentados, o 

primeiro e o segundo são consideravelmente diferentes, pois a interpretação 

inicialmente mística para com as pessoas DV é substituída por uma explicação que 

admite a possibilidade do cego se adaptar. 

Por último, o período científico ou sociopsicológico emerge com críticas aos 

modelos das instituições de ensino, até então segregadoras, ressaltando que a 

"utilização da experiência social e a relação com os videntes constituem a fonte de 
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compensação importante para o desenvolvimento das pessoas cegas" (PIRES, 

2010, p. 22). 

Podemos citar ainda, nesse período, os estudos de Vigotski que reprovava 

as instituições de caráter assistencialistas de educação, que mantinham muitas 

vezes o aluno em isolamento. Para ele deveria existir a educação para todos, pois "o 

aprendizado é uma das principais fontes da criança em idade escolar; e é também 

uma poderosa força que direciona o seu desenvolvimento, determinando o destino 

de todo o seu desenvolvimento mental" (VIGOTSKI, 1991, p.74). 

De uma forma geral, do segundo para o terceiro período a diferença é 

gradativa e marcante. Pois, a concepção dirigida pelos aspectos meramente 

biológicos é alterada para o alcance dos aspectos sociais e históricos do homem, 

enfatizando a sua imersão na sociedade e o seu desenvolvimento na construção dos 

significados. Como por exemplo, mesmo sem a percepção visual das cores, a 

pessoa cega pode aprender os significados sociais atribuídos a elas, em que o preto 

é luto, mas o branco representa a paz, dentre outros (NUNES, 2004). 

Ou ainda, nas palavras de Caiado (2003, p.42), 

 

Não se nega que, biologicamente, a cegueira é muito limitadora, porque ela 
impede a pessoa de se locomover, explorar novos espaços e receber 
informações visuais. Porém, socialmente, ela não é limitadora, porque a 
pessoa cega, pela palavra, pela comunicação com o outro, apropria-se do 
real ao internalizar os significados culturais.  

 

Em outras palavras, as pessoas DV receberam, ao longo da história, 

diversos tratamentos, desde o abandono e a negligência nas antigas civilizações, 

perpassando pela proteção da igreja na idade média, até o atendimento em 

instituições especializadas e contemporâneas (BENATTI, 2015).  

Com base nas reflexões históricas anteriores é oportuno a seguir, mesmo 

que em síntese, refletir sobre as práticas escolares na tentativa de compreender as 

possibilidades que foram alcançadas ao longo dos anos e os limites que ainda 

devem ser superados, como: a carência de participações cada vez mais ativas e 

autônoma nas atividades que objetivam a aprendizagem dos conhecimentos 

escolares. 

 

1.3 Políticas de educação especial: a trajetória infindável das oportunidades 

educacionais 
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No que diz respeito à educação, é significativa uma breve abordagem sobre 

a história da educação especial, sendo considerada uma área de conhecimento e 

uma modalidade de ensino que prioriza o desenvolvimento de práticas e estratégias 

pedagógicas para os alunos com deficiência (SILVA, A.M., 2012). 

De acordo com a evolução da educação especial no mundo, no século XVI, 

ocorreram as primeiras experiências escolares das pessoas com deficiência, que 

possuíam um caráter clínico, sendo os médicos os primeiros a se interessarem pela 

aprendizagem dos "excepcionais". "A educação escolar não era considerada como 

necessária, ou mesmo possível, principalmente para aqueles com deficiências 

cognitivas e/ou sensoriais severas" (GLAT; FERNANDES, 2005, p.2).  

No Brasil, a educação especial teve início na segunda metade do século 

XIX. A educação das pessoas com deficiência acontecia em escolas anexas aos 

hospitais psiquiátricos e em instituições especializadas como, por exemplo, o 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos, inaugurada em 1854 no Rio de Janeiro, e em 

1857 o Imperial Instituto de Surdos-Mudos. Ambos os institutos tinham o intuito de 

promover a reabilitação desses indivíduos e o ensino de forma específica 

(MANTOAN, 2011). 

De uma forma geral, podemos afirmar que inicialmente foi um período de 

segregação, pois os alunos com deficiência eram atendidos em instituições como 

asilos e manicômios, sob a justificativa de que seriam mais bem cuidados e 

protegidos se estivessem em locais separados dos ditos “normais” (MENDES, 2006). 

Para Santos e Reis (2015), 

 

No período de segregação, até os anos de 1960, as pessoas com 
deficiência eram impedidas de frequentar as instituições de ensino regular 
sendo privados da socialização com seus pares devido aos estigmas 
existentes na sociedade da época. O atendimento destinado a elas era 
restrito às instituições especializadas em que o objetivo principal era de 
cunho assistencialista e não educacional, pois prevalecia a ideia de que as 
pessoas com deficiência não conseguiam e não tinham capacidade para 
avançar no processo educacional (p.114). 

 

Na segunda metade do século XX inicia-se um processo de transição entre 

as abordagens médicas e as pedagógicas, suporte para as futuras "escolas 

especiais". Nesse período, o desenvolvimento das contribuições da psicologia como 

Ciência, por meio de estudos experimentais, permitiu as ampliações de diversas 
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compreensões com relação ao psíquico humano e a relação com o meio social 

(FERNANDES, 2013). 

A partir da década de 1960, segundo Silva, A.M. (2012, p. 53), “grupos 

compostos pelas pessoas com deficiência, pais e profissionais que, organizados em 

movimentos, lutaram pela garantia dos direitos dos indivíduos com deficiência”, na 

busca pela integração, ou seja, por condições de vida o mais próximo possível das 

“pessoas comuns”, segundo Mendes (2006, p.389) a integração tinha como 

pressuposto básico: 

 

A ideia de que toda pessoa com deficiência teria o direito inalienável de 
experienciar um estilo ou padrão de vida que seria comum ou normal em 
sua cultura, e que a todos indistintamente deveriam ser fornecidas 
oportunidades iguais de participação em todas as mesmas atividades 
partilhadas por grupos de idades equivalentes. 

 

Por outro lado, apesar do movimento denominado de integração surgir com 

a ideia de modificar a prática de segregação, que ocorria até então nas instituições 

especializadas, ele utilizava da lógica da homogeneidade e o ensino seria igual para 

todos. Sendo assim, os alunos deveriam se adaptar às exigências do sistema, um 

esforço que seria apenas unilateral, em que a escola não precisava realizar 

nenhuma alteração (BERGAMO, 2012). 

Ainda no contexto escolar, as leis e os decretos nacionais, no que diz 

respeito à proteção e ao amparo dos deficientes, surgem mais efetivamente após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 e em decorrência de movimentos no 

Brasil e no mundo, com o objetivo de aproximação dos direitos humanos, sociais e 

civis (MOSQUERA, 2012).  

A lei fundamental do Brasil traz nesse momento diretrizes importantes para a 

educação, nos seguintes artigos: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola. 
Art. 208. III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988, p. 
107). 
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No ano seguinte, a promulgação da então conhecida como “Constituição 

Cidadã” de 1988, a Lei 7.853 é decretada e prevê a inserção obrigatória e gratuita 

da Educação Especial nas instituições públicas de ensino. Além disso, acesso aos 

benefícios conferidos aos demais educandos, como: material escolar, merenda e 

bolsas de estudos (BRASIL, 1989). 

Posteriormente, a crise social da década de 1990 colaborou com o aumento 

das políticas inclusivas no país, resultando, por exemplo, no Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA). Documento esse que preza pela proteção da criança e do 

adolescente e também faz menção, em seu artigo 54, ao oferecer o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) aos “portadores de deficiência”, preferencialmente 

na rede regular de ensino (BRASIL, 1990). 

Diante do exposto, o AEE é um serviço da educação especial, que pode 

complementar e/ou suplementar a formação do aluno. No caso das pessoas DV, 

com baixa visão ou perda total da visão, eles podem receber suporte necessário 

para aprenderem o sistema Braille, Soroban (matemática), orientação e mobilidade, 

além de auxílio em disciplinas ao longo da sua escolarização regular. Tendo, 

portanto, as escolas especiais nessa perspectiva, a função de acrescentar e não de 

substituir a escola comum (OLIVA, 2011). 

Com relação às discussões a nível mundial, no final do século XX, a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cidadania 

(UNESCO) priorizou as discussões sobre a universalização da educação básica, o 

que repercutiu na história do que hoje reconhecemos como educação inclusiva. 

Essa iniciativa potencializou encontros internacionais, que tiveram como foco a 

discussão de estratégias e metas para atender o acesso da população à educação 

básica (LOURENÇO, 2010). 

Nesse sentido, um dos primeiros encontros que ocorreu no ano de 1990 foi a 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien, na Tailândia. 

Participantes de diversos países elaboraram a "Declaração mundial sobre educação 

para todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem", o documento 

contempla ações para as pessoas com deficiência, como a garantia de igualdade de 

acesso à educação e o combate à discriminação (UNESCO, 1990). 

No mesmo período, associadamente às discussões sobre a Educação para 

todos, movimentos favoráveis à inclusão social educacional das pessoas com 

deficiência reforçaram a ideologia da educação inclusiva (MENDES, 2006). 
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Ou ainda, nas palavras de Carvalho, Sousa, I.S e Sousa, L.B. G. (2016), 

 

A Educação inclusiva aponta a transformação de uma sociedade inclusiva e 
é um processo em que se amplia a participação dos estudantes nos 
estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da 
cultura da prática e das políticas vivenciadas nas escolas de modo que 
estas respondam à diversidade de alunos. É uma abordagem humanista, 
democrática que percebe o sujeito e suas singularidades tendo como 
objetivo o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos (p. 
44). 

 

No ano de 1994 foi realizada na cidade de Salamanca, na Espanha, a 

Conferência Mundial de Educação Especial considerada como um grande passo na 

luta pela igualdade e garantia da educação para todos. Elaborou-se um documento 

denominado de “Declaração de Salamanca” apontando a necessidade de incluir nas 

escolas regulares as pessoas com necessidades educacionais especiais, propondo 

principalmente que: 

 

As escolas devem acomodar todas as crianças independente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
As escolas devem incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de 
rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, 
crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e 
crianças de outros grupos desavantajados ou marginalizados. O princípio 
fundamental da escola inclusiva é que todas as crianças devem aprender 
juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades 
ou diferenças que elas possam ter (UNESCO, 1994, p.3). 

 

O Brasil posiciona-se como signatário do movimento mundial de inclusão e é 

motivado, também, pelas Declarações de Jomtien e de Salamanca. O que reforça a 

regulamentação da educação nacional, que passa a prezar pelo direito universal da 

educação, fortalecendo o papel do Estado no oferecimento das condições para 

acesso e permanência. Contemplada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996 (LDBEN), a educação especial como modalidade destinada aos 

"portadores de necessidades especiais" dispõe sobre os serviços de apoio 

especializado, quando necessário (BRASIL, 1996). 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(CNE/CEB No. 17/2001), publicadas em 2001, auxiliaram na consolidação das 

políticas inclusivas, definindo que os sistemas escolares deverão assegurar as 

matrículas e se organizar para atender aos alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento ou altas habilidades e superdotação. De acordo com as 
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diretrizes citadas: "Isto requer ações em todas as instâncias, concernentes à 

garantia de vagas no ensino regular para a diversidade dos alunos, independente 

das necessidades especiais que apresentem" (BRASIL, 2001, p.12). 

A legislação brasileira atual privilegia, preferencialmente, o ensino das 

pessoas com deficiência na rede regular de ensino, porém, quando se fizer 

necessário, deverá ser assegurado o atendimento educacional em classes, escolas 

ou serviços especializados. De acordo com a LDBEN, em seu art. 58: "em função 

das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 

comuns do ensino regular" (BRASIL, 1996, p.24).  

Segundo Fávero (2008), 

 

O atendimento educacional especializado, bem como qualquer um dos 
apoios e instrumentos que ele compreende, é uma faculdade do aluno ou 
de seus responsáveis. Sendo assim, ele jamais poderia ser imposto pelo 
sistema de ensino, ou eleito como condição para aceitação da matrícula do 
aluno em estabelecimento comum, sob pena de acarretar restrição ou 
imposição de dificuldade no acesso ao direito à educação (p.24). 

 

Em 2008 o Ministério da Educação (MEC), reconhecendo a necessidade de 

reestruturação do sistema de ensino, pela primeira vez, menciona a promoção de 

acesso e permanência de pessoas com deficiência no nível superior de ensino. Em 

decorrência disso, a lei 13.409, de 2016, dispõe sobre o sistema de cotas adotado 

pelas instituições federais de ensino que contribuem para o ingresso desta parcela 

da população nas universidades (BRASIL, 2016). 

Pelo exposto, podemos constatar que a contemporaneidade reconhece a 

luta dos cegos pela igualdade de direitos, que é intrínseca ao enfrentamento de 

outras pessoas com deficiência, como os: surdos, deficientes físicos, mentais e 

múltiplos. Porém, lamentavelmente, ainda pode existir exclusão social e escolar que 

historicamente acompanha essas pessoas. 

Dessa forma, até o momento, a intenção foi descrever e considerar a 

historicidade das pessoas com deficiência visual, assim como na educação especial 

e em continuação é preciso discorrer sobre particularidades do processo educativo. 

Para tanto ressaltamos a Teoria Histórico-Cultural introduzida a seguir. 

 

1.4  As contribuições da Teoria Histórico-Cultural para educandos com 

deficiência visual 
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No início do século XX desponta a teoria conhecida como Histórico-Cultural.  

Seu principal representante, Lev Semenovich Vigotski, nasceu em 1896 na cidade 

de Orsha, capital de Bielarus, país da extinta União Soviética. Segundo filho de oito 

irmãos, em uma família de situação financeira confortável e considerada "das mais 

cultas da cidade", cresceu em um ambiente de estimulação intelectual e desde cedo 

se interessou pelo estudo de várias áreas do conhecimento (OLIVEIRA, 2010). 

Vigotski e teóricos como Leontiev (1903-1979) e Luria (1902-1977) 

buscavam a compreensão do desenvolvimento do psiquismo humano, no período da 

Rússia pós-Revolução, circundados por um clima de grande idealismo e 

efervescência intelectual. Segundo esses estudiosos as duas tendências da 

psicologia presentes, no início do século XX, não compreendiam o homem no todo, 

enquanto ser biológico, social e histórico (PONTES, 2014). Tradicionalmente, 

segundo Rego (1995), 

 

Existia de um lado um grupo que, baseado em pressupostos da filosofia 
empirista, via a psicologia como ciência natural que devia se deter na 
descrição das formas exteriores de comportamento, entendidas como 
habilidades mecanicamente constituídas. [...] Já de outro lado, o outro 
grupo, inspirado nos princípios da filosofia idealista, entendia a psicologia 
como ciência mental, acreditando que a vida psíquica humana não poderia 
ser objeto de estudo da ciência objetiva, já que era manifestação do espírito 
(p.28). 

 

Na procura por superar as abordagens até então predominantes, Vigotski e 

seus colaboradores buscaram uma abordagem alternativa sugerindo a Psicologia 

Histórico-Cultural, em que o homem se humaniza na relação com o outro e com o 

meio, sendo "importante considerar como aspecto fundamental nas ideias 

vigotskianas, o entrelaçamento e as contradições entre dois processos: o cultural e o 

biológico" (PONTES, 2014, p.25). 

Apesar da sua morte aos 37 anos, vítima de tuberculose em Moscou, 

Vigotski deixou importantes contribuições em diversas áreas, tais como: a 

psicologia, a linguística aplicada, a educação, entre outras. Em seus estudos 

denominados de defectologia5 se concentrou na aprendizagem de crianças com 

deficiência mental, sensorial e física, enfatizando a importância do trabalho 

 
5 O termo refere-se ao estudo de crianças com algum tipo de deficiência, no início do século XX. 

Vigotski (1987) foi um dos precursores, tendo como proposta o trabalho das potencialidades e não 
no "defeito". 
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educacional que considerasse o processo de desenvolvimento dessas pessoas de 

forma diferente, ao comparar com as crianças sem deficiência (ZILIOTTO, 2015). 

Para o desenvolvimento desses estudos, em 1925, Vigostski criou um 

laboratório de psicologia que, em 1929, tornou-se o Instituto Experimental de 

Defectologia. Em algumas de suas pesquisas se dedicou especificamente ao 

desenvolvimento e educação de pessoas DV, negando a noção de compensação 

biológica do tato e da audição e enfatizando o processo de compensação social 

centrado na capacidade da linguagem (NUERNBERG, 2008). 

Até então, acreditava-se na substituição dos órgãos dos sentidos, ou seja, a 

visão comprometida seria compensada pelo funcionamento elevado dos outros 

sentidos remanescentes como: o tato e a audição. Tal compreensão foi superada 

por estudos posteriores de K. Burklen e outros pesquisadores (ZANETTI, 2017) 

Portanto, a linguagem, na concepção de Vigotski (1999), mostra o que o 

cego precisa para explorar o mundo, uma forma de compensação para se ter acesso 

às significações da cultura e participar das práticas sociais. Evidenciando, como 

alternativa do cego, utilizar-se da visão de outra pessoa, compartilhando a 

experiência do outro como instrumento para ver em que: "as fontes de compensação 

da cegueira se constituem na palavra, na apropriação dos significados sociais, no 

convívio social, e não no desenvolvimento do tato ou refinamento da audição" 

(VIGOTSKI, 1993 apud MOSQUERA, 2012, p.88). 

Todo esse contexto favoreceu o desenvolvimento de estudos sobre as 

funções psicológicas superiores, como a consciência, memória mediada, linguagem 

verbal, percepção, atenção voluntária, vontade ou motivo, sentimentos, valores e 

atitudes. Mecanismos psicológicos mais complexos compreendem as mudanças 

qualitativas do comportamento, que ocorrem ao longo do desenvolvimento humano 

e sua relação com o contexto social (OLIVEIRA, 2010). Segundo Tosta (2012): 

 

Postulando que o desenvolvimento dos processos psicológicos superiores 
não podem ser concebidos como condições estáveis e fixas, mas, o oposto, 
como um processo histórico e dinâmico de interações com o outro, 
mediadas principalmente pela linguagem e pela cultura, Vigotski irá se opor 
às concepções teóricas e metodológicas de seus contemporâneos, 
defensores de que as funções mentais eram invariantes, portanto, 
independentes, e adotavam uma metodologia sustentada na dissociação 
destas funções (p.60). 
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Outra inferência de tal manifestação está no âmbito educacional. As funções 

psicológicas superiores se desenvolvem por meio da apropriação da cultura, sendo 

importante o processo de escolarização, em que o professor é o mediador entre os 

conhecimentos científicos e os alunos, acompanhando-os nas correlações, com os 

conhecimentos já adquiridos e oportunizando a apropriação de conhecimentos 

progressivamente elevados (FACCI, 2004). 

Nos postulados de Vigotski, a interação entre o homem e o mundo é 

fundamentalmente uma relação mediada e não direta, existindo elementos 

mediadores designados como instrumentos e signos. Os instrumentos que são 

considerados ferramentas que permitem a transformação do ambiente e os signos 

seriam os estímulos artificiais envolvidos no controle e regulação do comportamento 

humano (STOLTZ, 2012). 

Em decorrência dessa realidade, a Teoria Histórico-Cultural tem oferecido 

subsídios para a investigação das relações entre a construção do conhecimento e o 

movimento discursivo na sala de aula. Assim, refere-se principalmente que a 

elaboração do conhecimento acontece na interação das relações sociais envolvendo 

a linguagem e o funcionamento interpessoal (MACHADO, 2004).  

Nessa abordagem, é importante considerar a dinâmica da evolução 

intelectual, que para isso Vigotski propõe o conceito de Zona de Desenvolvimento 

Proximal, que abrange as transformações que acontecem, por exemplo, por meio da 

ação intencional do professor, possibilitando avanços que em geral não ocorreriam 

naturalmente (SCHROEDER; FERRARI; MAESTRELLI, 2010). 

As contribuições da Teoria Histórico-Cultural para a educação, embora 

desenvolvidos em um contexto histórico e cultural diferente, apresentam para as 

pessoas DV a implementação de experiências educacionais que favoreçam a 

autonomia. Pautados em Nuernberg (2008), 

 

o objetivo da educação de pessoas com deficiência visual deve ser o 
mesmo das pessoas videntes. A despeito de conquistarem esse objetivo por 
vias alternativas, em razão de suas necessidades educacionais específicas 
- como é o caso da aprendizagem da simbologia Braille para aquisição da 
escrita e da leitura - cabe oferecer aos educandos cegos as mesmas 
oportunidades e exigências que são proporcionadas ou feitas aos demais 
alunos. Para tanto, valorizar suas experiências táteis, auditivas e 
cinestésicas é tão importante quanto proporcionar intervenções que 
favoreçam a formação de conceitos por meio dos processos de significação, 
promovendo assim o desenvolvimento das funções psicológicas superiores 
(p.313-314). 

 



 
 
 

30 
 

 

Portanto, é relevante para o desenvolvimento das capacidades de um 

indivíduo, dentre outros aspectos, a sua introdução no mundo da Ciência, 

enfatizando a participação efetiva de pessoas que foram historicamente excluídas e 

segregadas do ambiente escolar. 
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2 O ENSINO DE QUÍMICA DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL: 

POSSIBILIDADES PARA A INCLUSÃO 

 

A Química é caracterizada como uma das Ciências Naturais, junto com a 

física e a biologia, uma vez que estudam os fenômenos da natureza e os 

organismos vivos. Os acontecimentos em estudo podem ser observados em 

ambientes naturais ou produzidos em laboratórios de pesquisa (ARMSTRONG; 

BARBOZA, 2012). 

Cada uma das Ciências Naturais tem seu objeto de estudo, a Química "se 

preocupa em entender o mundo no seu sentido material, em como tudo se constitui 

e se transforma e o que envolve essas transformações", ou seja, está presente na 

totalidade das coisas: como nos organismos, na água, no ar, etc. (OLIVEIRA; 

GOUVEIA; QUADROS, 2009, p. 24). 

Historicamente, com o advento da revolução industrial, a aplicação do 

conhecimento químico foi se tornando cada vez mais importante devido a 

necessidade de atender novas demandas provenientes das atividades que foram 

surgindo, como as indústrias têxteis de algodão e a ampliação da indústria 

siderúrgica (MALDANER, 1997). 

Atualmente, a química encontra-se próxima do cerne de várias questões que 

interessam a todos: melhoria no tratamento da saúde, conservação dos recursos 

naturais, avanços tecnológicos e suprimento de nossas necessidades diárias de 

alimentos, vestuário e moradia (BROWN; LEMAY; BURSTEN, 2005). 

Com esse entendimento é significativo a presença de Ciências, como a 

Química, e da tecnologia no cotidiano das pessoas. Sendo assim, se torna cada vez 

mais importante o entendimento dos fenômenos e conceitos químicos no contexto 

escolar, para que o aluno possa interagir e interpretar melhor o viver 

contemporâneo. Argumentamos que, "apropriar-se do conhecimento é pensar sobre 

situações do mundo, usando-o para entendê-las. No caso da Química, trata-se de 

ser capaz de pensar sobre o mundo material utilizando os conhecimentos químicos" 

(OLIVEIRA; GOUVEIA; QUADROS, 2009, p. 23). 

Entretanto, o ensino de química apresenta tradicionalmente aprendizados 

centrados na repetição de conteúdos descontextualizados e fragmentados com 

questionável papel formador para a vida em sociedade. Segundo Zanon e Maldaner 

(2011), no aprendizado das ciências existe uma escassez de significado e de 
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relevância social, pois não se considera a complexidade da realidade e não 

contribuem na formação para uma atuação responsável na vida moderna. 

Por outro lado, diferentemente da compreensão clássica do ensino, torna-se 

necessário reconhecer a função da educação na promoção da construção de uma 

sociedade democrática, cujos membros sejam cidadãos conscientes e 

comprometidos com a própria transformação da comunidade na qual fazem parte. E, 

nesse sentido, é preciso ter claro que ensinar para a cidadania significa adotar uma 

nova maneira de encarar a educação. Segundo Santos e Schnetzler (2003 apud 

SANTOS et al., 2008), 

 

O ensino de química deve desenvolver nos alunos a capacidade de 
compreender os fenômenos químicos presentes em seu dia a dia, o que 
implica na vinculação dos conteúdos de química com o contexto sócio-
cultural em que o aluno está inserido. O uso de temas químicos sociais 
permite ao educador a contextualização dos conteúdos de química com o 
cotidiano dos educandos, desenvolvendo habilidades básicas relativas à 
cidadania, com posicionamento crítico e a capacidade de leitura dos 
fenômenos químicos envolvidos diretamente no processo 
científico/tecnológico da sociedade (p.1). 

 

Reconhece-se, portanto, que a presença da Química no dia a dia faz com 

que ela seja importante na formação da cidadania, que é um termo com conceito 

polissêmico em construção historicamente situado. Para o presente estudo inferimos 

a concepção mais modernas de cidadania que, segundo Santos e Schnetzler (2003), 

está vinculada à participação do indivíduo na sociedade. 

Nesse sentido, estimular a participação cidadã envolve o usufruto dos 

direitos bem como o exercício dos deveres e para isso a educação escolar pode 

viabilizar a formação de sujeitos capazes de atuarem conscientemente nas decisões 

sociais, civis e políticas em diferentes contextos. Assim, concordamos com Barbosa 

(2016) que “cidadania e educação escolar são complementares entre si. Para que 

uma ocorra, a outra precisa estar em funcionamento pleno, igualitário e totalitário 

enquanto instituição social que possui características próprias e intransferíveis” 

(p.42). 

Com relação às atividades de ensino adequadas à formação da cidadania, a 

contextualização pode desenvolver no indivíduo o interesse pelos assuntos sociais 

vinculados à Química, e com isso assumir "uma postura comprometida em buscar 

posicionamentos sobre o enfrentamento dos problemas ambientais e sociais 

vinculados às aplicações da Química na sociedade" (SANTOS, 2011, p. 303). 
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Da mesma forma, a contextualização das questões sociais, acompanhadas 

do ensino de conceitos, também fazem parte das ideias do movimento Ciência-

Tecnologia e Sociedade (CTS) no campo da educação, para o desenvolvimento de 

atitudes e valores cidadãos (PINHEIRO; SILVEIRA; BAZZO, 2007). 

Díaz (1996) aponta um dos entendimentos da temática CTS no contexto 

educacional que é incrementar a compreensão dos conhecimentos científicos e 

tecnológicos, bem como suas relações e diferenças, com o propósito de atrair mais 

alunos para estudos relacionados à Ciência e Tecnologia. 

Além disso, por ser a Química uma ciência experimental, o seu ensino pode 

associar o pensamento com a prática e com isso: "a experimentação pode ser uma 

estratégia eficiente para a criação de problemas reais que permitam a 

contextualização e o estímulo de questionamento de investigação" (GUIMARÃES, 

2009, p. 198).  

De acordo com nossa concepção, o ensino de química, ao promover a 

relação entre o conhecimento científico e o cotidiano, pode utilizar da 

contextualização e da experimentação como contribuições para que os estudantes 

percebam a vinculação da teoria com o mundo que vivem (SILVA; COSTA, 2019).  

Pautados em Hodson (1988) a experimentação pode objetivar "[...] ensinar 

ciências, ensinar sobre a ciência e como fazer ciência" (p. 9), além de contribuir com 

outras funções pedagógicas que estejam relacionadas ao ensino de química, como 

por exemplo: no desenvolvimento de habilidades sociais e pessoais importantes ao 

aprendizado do aluno.  

No entanto, sendo a Química uma ciência teórico-prática, ela possui 

algumas especificidades que devem ser considerados em seu processo de ensino e 

aprendizagem, conforme descreve Benite e colaboradores (2017a), 

 

a Química possui linguagem específica que usa de representações 
simbólicas para expressar seus conceitos e procedimentos, como as 
equações químicas, as fórmulas e os modelos. Em sua dimensão prática, 
os experimentos geram informações que socialmente são obtidas pela 
visão, como as mudanças de cores nas titulações, as pesagens de solutos, 
a visualização de volumes de solventes para preparo de soluções ou a 
identificação do nível da coluna de álcool ou mercúrio em medidas de 
temperatura (p. 245). 

 

Sob essa ótica concordamos que as observações visuais de fenômenos e 

dos dados empíricos obtidos (gráficos, espectros, tabelas, entre outros) são 
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expressivas para grande parte da aquisição das informações e interpretação dos 

experimentos. Porém, considerando as possíveis especificidades da sala de aula, 

entendemos que o aluno DV pode encontrar limitações para participar efetivamente 

das atividades no ensino de química, sejam elas teóricas ou principalmente 

experimentais e, consequentemente, não ter uma aprendizagem efetiva.  

Contudo, sendo a educação um direito de todos e, além disso, o 

conhecimento químico relevante para o exercício consciente da cidadania, ensinar 

Química por meio de experimentos deve contemplar todos os sujeitos e oportunizar 

a democratização do conhecimento científico, pois segundo Reis e Schwartzman 

(2005), a exclusão é pertencente a não efetivação da cidadania. 

Nessa investigação nos contrapomos ao caráter excludente da ciência 

Química e enfatizamos a participação efetiva de pessoas que foram historicamente 

afastados do ambiente escolar, como no caso das pessoas DV. Tal correlação 

corrobora com os dizeres de Raposo e Mól (2011), 

 

é importante realizar atividades experimentais para favorecer a 
aprendizagem de conceitos científicos. Se ela é importante para alguns 
alunos, certamente também é importante para os alunos com deficiência 
visual. Desta forma, para que não ocorra exclusão, ela deverá ser pensada 
para todos os alunos. Ou seja, necessitamos criar alternativas que tornem o 
nível macroscópico acessível aos estudantes com deficiência visual (p.299). 

 

Em sequência, considerando a importância da contextualização e da 

experimentação no ensino de Química. Nos próximos subitens abordaremos sobre 

esses assuntos e suas contribuições para a educação das pessoas DV. 

 

2.1 A relevância da experimentação com enfoque multissensorial 

 

Segundo Johnstone (1993), o aprendizado do conhecimento químico importa 

na compreensão de três aspectos fundamentais: o macroscópico, o submicroscópico 

e o representacional ou simbólico, conforme Figura 1. O primeiro aspecto está 

relacionado à observação e à percepção concreta, principalmente por meio de 

informações sensoriais e medições para a formulação de leis, interpretação e 

previsão das propriedades em geral, o aspecto macroscópico compreende, 

comumente, o que está sendo observado visualmente durante a realização de um 

experimento. 
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O segundo aspecto, o submicroscópico, refere-se às informações de 

natureza atômico-molecular com explicações através de conceitos e modelos 

abstratos como: átomo, molécula, íon, elétron etc. Os conhecimentos envolvidos 

neste nível podem explicar e fazer previsões relacionadas com o nível macroscópico 

(MACHADO, 2004). 

Já no aspecto representacional estão os conceitos químicos que podem ser 

expressos por símbolos e signos que representam as entidades citadas no nível 

submicroscópico e seus estados de agregação; além de associar, por vezes, 

aspectos matemáticos e geométricos (NASCIMENTO; SANTOS, 2019). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Johnstone (2006, p. 59). 

 

Nesse sentido, os experimentos podem se tornar importantes ferramentas 

para promover uma maior interação entre os três aspectos do pensamento químico, 

que são o: macroscópico, submicroscópico e representacional ou simbólico. 

Buscando assim o desenvolvimento de compreensões mais complexas dos 

conhecimentos científicos. Segundo Silva, Oliveira e Queiroz (2011), "mais 

importante do que fazer o experimento é a discussão com os alunos dos três níveis 

do conhecimento químico, relacionando-os entre si e não isoladamente" (p.248). 

Sendo assim, defendemos que a experimentação no ensino de química não 

deve se restringir a uma prática de laboratório, envolvendo relatórios, técnicas de 

medição e controle de variáveis somente. Mas deve se tratar de uma estratégia 

didática que pode ser aplicada para potencializar a aprendizagem, sendo 

considerada uma atividade que pode conferir ao aluno a possibilidade de perceber a 

aplicação dos conteúdos teóricos vistos (MESQUISA; GIOVANNINI JR., 2017). 

Figura 1 - Imagem do modelo de Johnstone para os níveis de representação do         
                  conhecimento químico. 
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Com relação aos objetivos pedagógicos que podem ser alcançados com a 

realização de experimentos, segundo Hodson (1988 apud BENITE et al., 2017a): 

 

Permitir que os alunos ampliem seus conhecimentos manuseando e 
controlando eventos; confrontar o fenômeno descrito com o conhecimento 
abstrato da ciência; desenvolver pensamento intrínseco aos aspectos 
sociais por meio da investigação e soluções de problemas; desenvolver 
habilidades técnicas e teóricas que são necessárias à investigação criativa, 
permitindo-os aprender ciência e sobre a ciência (p.95-96). 

 

No entanto, o uso das ferramentas culturais e as interpretações dos 

fenômenos do cenário químico são em sua maioria realizadas com a utilização 

principalmente do sentido da visão, exemplificando a realização da pesagem de 

materiais para o preparo de soluções ou a realização de uma medida de grandeza, 

como o potencial hidrogeniônico (pH).  

Partindo do pressuposto que a maioria dos experimentos é baseada no 

referencial perceptual da visão, precisamos refletir sobre como promover a 

equiparação de oportunidades dos alunos com deficiência visual no ensino de 

química. 

Considerando que o direito à educação é indisponível, é importante procurar 

por alternativas, principalmente na promoção de outros meios de percepção que não 

somente o visual, como o uso dos demais sentidos que são: o tato, o olfato, a 

audição e, em alguns casos, o paladar (BONOMO et al., 2017). Segundo Sá (2014), 

 

O professor deve valorizar o comportamento exploratório, a estimulação dos 
sentidos remanescentes, a iniciativa e a participação ativa. Algumas 
atividades predominantemente visuais devem ser adaptadas com 
antecedência, e outras durante a sua realização, por meio de descrição, 
informação tátil, auditiva, olfativa e qualquer outra referência que favoreça a 
configuração do cenário ou do ambiente (p.211). 

 

Considerando-se que a aprendizagem do conteúdo químico, assim como 

nas demais áreas do conhecimento, ocorre com a mediação do professor, as 

habilidades para compreender, interpretar e assimilar a informação será ampliada de 

acordo com a pluralidade das experiências, a variedade e qualidade do material, a 

clareza e a forma como é estimulado e desenvolvido (SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007). 

Concomitante a isso, para auxiliar no aumento da percepção pelos demais 

sentidos, uma das alternativas pode ser o uso de tecnologia assistiva como uma 

ferramenta cultural, que promova a catalisação do processo de mediação do 



 
 
 

37 
 

 

professor e contribua para melhoria na oportunidade educacional desses alunos 

(GALVÃO FILHO, 2012).  

Em outras palavras, segundo o Comitê de Ajudas Técnicas - CAT o conceito 

brasileiro de Tecnologia Assistiva: 

 

Tecnologia assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (BRASIL, 2007, p.3). 

 

Apoiamo-nos em Vigotski (1991) para dizer que a participação ativa dos 

alunos DV nos experimentos com o uso dos demais sentidos e da tecnologia 

assistiva, como instrumento de mediação, pode proporcionar um contexto para a 

atribuição de significados à ação, possibilitando a aprendizagem. 

Nesse sentido, é necessário buscar alternativas que possam auxiliar esses 

alunos na compreensão do conhecimento químico, proveniente dos experimentos.  

Por isso no item seguinte verificaremos as contribuições da contextualização para 

auxiliar nas percepções dos conteúdos, considerando a especificidade do aluno na 

ação docente. 

 

2.2 A importância da contextualização sob a perspectiva CTS para um ensino 

mais inclusivo 

 

A necessidade de proporcionar melhorias no Ensino de Química vem sendo 

discutida ao longo do tempo e mais frequentemente após as orientações nos 

documentos oficiais, que valorizam a formação para a cidadania discutido 

anteriormente, assim como a necessária contextualização dos conteúdos (SILVA, 

E.L., 2007). 

No início dos anos 2000, as orientações nos antigos documentos 

norteadores da Educação Básica como os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 2000) e, posteriormente, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio 

(BRASIL, 2006a) já destacavam a importância da contextualização como uma 

maneira de ressignificar o conhecimento escolar, principalmente, com a 

recomendação de temas socialmente relevantes. 
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Mais recentemente, a contextualização continua presente em novos 

documentos norteadores como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que diz: 

“contextualizar os conteúdos dos componentes curriculares, identificando estratégias 

para apresenta-los, representa-los, exemplifica-los, conceituá-los e torna-los 

significativos, com base na realidade do lugar e do tempo [...]” (BRASIL, 2017, p.16). 

Em termos gerais, contextualizar envolve assumir que todo conhecimento 

possui uma relação entre sujeito e objeto, pois os fatos, problemas ou fenômenos 

físicos, psíquicos, individuais, sociais, culturais e religiosos com os quais os alunos 

entram direta ou indiretamente em contato podem ser relacionados ao conhecimento 

próprio de uma ou mais áreas do currículo escolar (BRASIL, 1999). 

Corroboramos a perspectiva de contextualização de Mello (2004), 

 

Contextualizar o ensino significa incorporar vivências concretas e 
diversificadas e também incorporar o aprendizado em novas vivências. 
Contextualizar não é exemplificar o tempo todo. De nada adianta o 
professor dar uma aula completamente desvinculada da realidade, 
carregada de fórmulas e conceitos abstratos, e, para simplificar ou torná-la 
menos monótona, exemplificar (p.62). 

 

Sendo importante ressaltar que as discussões que levantam o caráter social 

no ensino de conceitos muito se assemelham com as ideias de educação para 

libertação de Paulo Freire, pois "inicialmente, é preciso conhecer o aluno enquanto 

indivíduo inserido num contexto social de onde deverá emergir o conhecimento a ser 

problematizado, descartando a ‘educação bancária’, onde o saber do professor é 

depositado no aluno" (SILVA, E.L., 2007, p.17).  

Com isso, ao considerarmos as individualidades do aluno, seus interesses, 

condições de vida e de trabalho, devemos primordialmente ponderar que o aluno DV 

vivencia o mundo por meio de seus outros sentidos - tato, audição, olfato, paladar ou 

através de pessoas sem problemas de visão. Dito de outra forma pode ser que 

alguns contextos promovam dificuldades à sua compreensão. 

Portanto, investigando um ensino mais inclusivo, o educador, apesar de 

pertencer a uma cultura construída e adquirida através da visão, precisa encontrar 

caminhos para o DV ampliar seu contato com o mundo que o cerca, ampliando sua 

percepção e compreensão dos conhecimentos (MASINI, 1993). 

Por isso, pautados em Vigotski as dificuldades citadas podem ser 

contornadas proporcionando a interação com os objetos de conhecimento, através 
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da linguagem, pois “uma forma bastante profícua de os educadores promoverem o 

desenvolvimento cognitivo de seus alunos é criar situações práticas que os motivem 

a interagir e exercitar a linguagem” (COSTA, D.A.F., 2006, p. 239). 

Portanto, sendo a linguagem um sistema simbólico fundamental entre sujeito 

e objeto do conhecimento, ela pode contribuir, através da contextualização no 

ensino de química, para a compreensão crítica de questões científicas e 

tecnológicas relevantes que afetam a sociedade (LA TAILLE; OLIVEIRA; DANTAS, 

1992). 

Para o presente estudo, buscamos propostas que incluíssem o uso de temas 

de interesse social e apresentamos como objetivo a preparação do aluno para 

enfrentar um mundo cada vez mais tecnológico e a atuar, com responsabilidade, 

frente a questões problemáticas da ciência e da tecnologia relacionadas à 

sociedade. 

Essa problemática é característica do movimento CTS, que surgiu nas duas 

últimas décadas do século XX e se caracteriza no contexto de reflexão sobre o papel 

da ciência na sociedade. Durante a sua trajetória histórica, o movimento CTS tomou 

diferentes direções, no entanto, ainda permanece ativo e pode, segundo Santos 

(2011), “ser recontextualizado dentro das demandas atuais da educação científica 

para que ela esteja comprometida com a formação da cidadania para uma 

sociedade justa e igualitária” (p.21). 

Portanto, selecionamos uma temática próxima ao cotidiano dos alunos DV, 

os cosméticos, um tema de grande relevância para ser discutido nas aulas de 

Ciências, pela capacidade de abordagem de conhecimentos específicos (conteúdos 

de Ciências e técnicas de manipulação do experimento), trazendo assim uma 

reflexão dos aspectos ambientais e sociais envolvidos na sua produção e 

comercialização, com base nas contribuições da Ciência, da Tecnologia e pela 

possibilidade de produção alternativa. Seja para uso próprio ou visando o 

empreendedorismo (BARBOSA; SILVA, 1995). 

A definição de cosmético é descrita conforme resolução da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), órgão vinculado ao Ministério da Saúde, que 

fiscaliza e regulamenta esses produtos como: 

 

preparações constituídas por substâncias naturais ou sintéticas, de uso 
externo nas diversas partes do corpo humano, pele, sistema capilar, unhas, 
lábios, órgãos genitais externos, dentes e membranas mucosas da cavidade 
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oral, com o objetivo exclusivo ou principal de limpá-los, perfumá-los, alterar 
sua aparência e/ou corrigir odores corporais e/ou protegê-los ou mantê-los 
em bom estado (BRASIL, 2015b, p.7). 

 

Segundo a Associação Brasileira de Higiene Pessoal e Cosméticos 

(ABIHPEC), o Brasil é o terceiro maior mercado de produtos cosméticos no mundo, 

um setor que está em expansão no país, com crescimento de 8,2% nos últimos 

anos. Um segmento que a cada dia apresenta necessidade de inovação e 

modernização para atender a demanda dos consumidores que buscam qualidade de 

vida (PANORAMA, 2018). 

Os desenvolvimentos científicos têm almejado atender as necessidades da 

população que com o aumento da expectativa de vida buscam cada vez mais 

recursos para promover a conservação da beleza e precisamente da saúde. Isso 

impulsiona a busca por ingredientes diferenciados, naturais e competitivos e de 

processos de formulações inovadoras (GALEMBECK; CSORDAS, 2011). 

Sendo que as funções orgânicas, assunto da Química Orgânica que faz 

parte do currículo do ensino médio e envolve o estudo aprofundado das 

características das moléculas que contêm carbono, tem um papel importante na 

área dos cosméticos, pois em suas formulações existem uma predominância de 

compostos dessa natureza (SARTORI; LOPES; GUARATINI, 2010). 

Finalmente, assumimos uma investigação contextualizada na temática dos 

cosméticos para auxiliar nas IP, utilizando da experimentação como ferramenta da 

ação mediada para a aprendizagem de conteúdos relacionados à Ciência e à 

Tecnologia por alunos DV. Portanto, no próximo capítulo caracterizamos o problema 

de pesquisa, a justificativa e os objetivos. 
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3 POSICIONANDO E ABORDANDO O PROBLEMA 

 

3.1 A pesquisa 

 

3.1.1 Problema de pesquisa 

 

A Química possui um caráter teórico, apresentando seu modo de 

interpretação e construção sobre os fatos naturais ou criados em termos de átomos, 

moléculas e grandezas associadas. Essa ciência compreende também um aspecto 

prático que constitui o modo de fazer e envolve a manipulação e modificação da 

matéria por meio de diferentes métodos, sínteses e preparações (LUTFI, 1992). 

É preciso considerar que, na dimensão prática do ensino de química, a 

experimentação pode permitir uma maior articulação entre fenômenos e teorias, 

professores e alunos e, desta forma, conduzir a uma melhor compreensão dos 

processos das ciências. Para Rosito (2003), “a experimentação é essencial para um 

bom ensino de ciências” (p.197). 

Considera-se, além disso, que a investigação dos fenômenos, aquisição de 

informações, interpretação dos dados coletados, controle das variáveis, manipulação 

de equipamentos são etapas inerentes ao experimento para que o aluno entenda o 

conteúdo estudado (BENITE, C.R.M. et al., 2017a). 

Contudo, grande parte das coletas de dados e interpretações dos 

experimentos é realizada por meio da visão, como, por exemplo, na verificação do 

ponto de viragem na titulação utilizando indicadores ácido-base, na aferição do 

menisco na medição do volume e no preparo de soluções com o uso de provetas ou 

pipetas graduadas. 

E, nesse sentido, evidenciando a especificidade de cada educando, 

entende-se que um aluno DV encontra limitações para participar efetivamente dos 

experimentos e, consequentemente, ter uma aprendizagem efetiva. 

Levando em consideração que a educação é direito de todos e os aspectos 

teóricos e práticos do conhecimento químico são complementares, a 

experimentação pode ter uma finalidade concernente à aprendizagem do aluno, 

sendo importante para impulsionar as descobertas do conhecimento tanto para o 

educando normovisual quanto para o DV (SILVA; ZANON, 2000). Além disso, o 
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rápido avanço da ciência e da tecnologia em nossos dias fomenta novas reflexões 

sobre a realidade e o ensino de Química, tanto teórico quanto prático, deve-se 

adequar ao novo perfil de aluno e apresentar uma educação para a vida. Por isso, a 

contextualização pode ser uma proposta capaz de promover a inter-relação dos 

conteúdos escolares com o dia a dia dos educandos (OLIVEIRA apud SILVA; 

VIEIRA; FERREIRA, 2013). 

Nessa vertente Wartha, Silva e Bejarano (2013, p. 90) esclarecem que:  

 

(....) a contextualização é visivelmente o princípio norteador para o ensino 
de ciências, o que significa um entendimento mais complexo do que a 
simples exemplificação do cotidiano ou mera apresentação superficial de 
contextos sem uma problematização que de fato provoque a busca de 
entendimentos sobre os temas de estudo. Portanto, contextualização não 
deveria ser visto como recurso ou proposta de abordagem metodológica, 
mas sim como princípio norteador. 

 

Além disso, o ensino contextualizado pode ter uma perspectiva CTS para a 

promoção do interesse pela Ciência e a melhora do seu nível de criticidade, segundo 

Marcondes e colaboradores (2009), "contribuindo para o envolvimento mais atuante 

do aluno nas questões de ordem, sociais, políticas, econômicas, ambientais, etc." 

(p.282). 

Tendo em vista essas preocupações e assumindo a escola atual como 

inclusiva, surgem os seguintes questionamentos: como a contextualização por meio 

de temas CTS poderá auxiliar o aluno DV na construção de conhecimentos teóricos 

e práticos (etapa inerente à construção do conhecimento químico, mas excludente a 

esse grupo social por utilizar da visão como principal meio de coleta de dados) no 

ensino de Química? 

 

3.1.2 Justificativa 

 

Nas últimas décadas, novas demandas e expectativas sociais surgiram 

juntamente com avanços da Ciência e das Tecnologias, fazendo aumentar a procura 

por novas formas de educação com alternativas menos segregadoras e mais 

inclusivas (GLAT, 2007). 

Sendo necessário refletir que a simples matrícula do aluno com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação em 

instituições de ensino regular não é a única atitude capaz de promover a verdadeira 
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inclusão, sendo necessário repensar as práticas escolares e torná-las compatíveis 

com as necessidades de cada um, de forma a atender a todos sem discriminação 

(ALENCAR et al., 2016). 

A educação inclusiva é entendida por Mittler (2003) da seguinte forma: 

 

No campo da educação, a inclusão envolve um processo de reforma e de 
reestruturação das escolas como um todo, com o objetivo de assegurar que 
todos os alunos possam ter acesso a todas as gamas de oportunidades 
educacionais e sociais oferecidas pela escola (p.25). 

 

Porém, para atuar na educação inclusiva as exigências são diversificadas e 

muitas das vezes podem ser um desafio para os professores, diante disso, o 

desenvolvimento de pesquisas em instituições de apoio pode gerar demandas 

formativas que auxiliam na apropriação de conhecimentos necessários para o 

docente atuar com a diversidade (FRANÇA, 2018). 

Segundo Benite e colaboradores (2017b), há uma “inviabilidade temporal 

dos cursos formarem professores de química para atuarem com todas as 

especificidades”, necessitando-se desenvolver alternativas que promovam o 

compartilhamento de saberes vivenciais e experiências perceptivas para a reflexão 

teórica da ação docente numa perspectiva inclusiva (p.246).  

Neste sentido, Tardif (2014) ressalta que: 

 

é por meio de novos espaços de aprendizagem e formação que será 
possível a confluência entre a prática profissional e a formação teórica, 
entre a experiência concreta nas salas de aula e a pesquisa, entre os 
professores e os formadores universitários (p.286). 

 

Portanto, faz-se necessário o estudo de estratégias que contribuam para que 

o DV seja incluído, por exemplo, no ensino de Química por meio de experimentos, 

tanto na coleta de dados quanto na interpretação do fenômeno “observado”, 

exigindo que o professor estimule outros meios de percepção (BENITE, C.R.M et al., 

2017a). 
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3.2 Objetivos 

 

Nosso objetivo geral é investigar como a contextualização CTS pode 

contribuir para a promoção do ensino de Química na perspectiva inclusiva. 

Os objetivos específicos perseguidos foram: 

1 – Considerar a aplicabilidade da proposta de contextualização CTS para o 

aluno DV participar do seu processo de ensino e aprendizagem.  

2 – Identificar como o desenvolvimento de IP realizadas com a temática dos 

cosméticos pode estabelecer relações entre o aluno DV e os conceitos químicos. 

A finalidade do estudo compreende uma parceria colaborativa com uma 

instituição de apoio para alunos DV que almejam o ensino e a aprendizagem. Para 

isso, utilizamos de IP por entender que o conhecimento deve ser construído e não 

“transferido” ou “repassado” (SOARES, 2005). 

O termo IP será utilizado neste trabalho conforme dito por Zabala (1998) 

que, 

 

a intervenção pedagógica exige situar-se num modelo em que a aula se 
configura como um microssistema definido por determinados espaços, uma 
organização social, certas relações interativas, uma forma de distribuir o 
tempo, um determinado uso dos recursos didáticos, etc., onde os processos 
educativos se explicam como elementos estreitamente integrados neste 
sistema. Assim, pois, o que acontece na aula só pode ser examinado na 
própria interação de todos os elementos que nela intervêm (p.16). 

 

Nesse sentido, evidenciamos a importância da intervenção enquanto prática 

educativa, contemplando atividades estruturadas que o educador promoverá com o 

propósito de os alunos DV ampliarem o seu contato com o mundo, e aumentarem as 

suas percepções e compreensões dos conhecimentos do ensino de Química 

(AMIRALIAN, 2009). 
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4 O CAMINHO METODOLÓGICO 

 

Assumimos uma postura menos visuocêntrica com envolvimento dos 

pesquisadores e participantes de modo cooperativo e participativo para investigar 

estratégias de ensino que contemplem informações que possam ser alcançadas 

pelos demais sentidos (tato, olfato e audição), com o objetivo de ajudar os 

aprendizes com DV a se apropriarem dos conceitos e modelos da ciência/química, 

reconhecendo seus domínios de aplicabilidade e, dentro desses domínios, serem 

capazes de usá-los (DRIVER et al., 1999). 

Sendo assim, este estudo está pautado em elementos da pesquisa-ação 

(THIOLLENT, 2009), por surgir da procura por soluções para questões de contextos 

específicos: a realização de IP, utilizando-se da contextualização com enfoque CTS, 

no ensino de funções orgânicas como uma alternativa de inclusão dos DV nos 

experimentos, etapa inerente à construção do conhecimento químico, mas 

excludente a esse grupo social por utilizar da visão como principal meio de coleta de 

dados.  

Para Thiollent (2009), 

 

[...] a pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a 
resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os 
participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos 
de modo cooperativo ou participativo (p. 16). 

 

Segundo Elliott (1988 apud PEREIRA, 1998), a pesquisa-ação é uma 

metodologia frequentemente utilizada na área educacional, pois as atuações 

rotineiras são complexas e dinâmicas e, frequentemente, não dão conta da resposta 

apropriada para o encaminhamento da solução, sendo necessária uma ação mais 

elaborada e que favoreça a capacidade de compreensão dos professores e suas 

práticas. 

Por isso, entendemos, pautados em Tripp (2005), que a pesquisa-ação, para 

o presente estudo, pode ser uma estratégia para auxiliar no desenvolvimento da 

prática profissional, buscando o aprimoramento na perspectiva do ensino inclusivo 

para o aprendizado dos DV, por meio de IP que contemplem essa especificidade.  

Na opinião de Zeichner e Diniz-Pereira (2005): 
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Acreditamos que a participação dos profissionais e, mais especificamente, 
dos educadores, em projetos de pesquisa-ação, ou seja, o envolvimento 
direto deles com o processo de produção sistemática de um saber 
extremamente relevante e essencial para suas práticas, pode transformá-los 
também em “consumidores” mais críticos do conhecimento educacional 
gerado nas universidades. Isso pode acontecer porque esses sujeitos 
passariam a compreender melhor como tal conhecimento é produzido nos 
meios acadêmicos (p.66). 

 

Salientamos que a pesquisa-ação busca o aprimoramento através de um 

ciclo composto por ação no campo da prática e investigação a respeito dela, 

envolvendo planejamento, implementação, descrição e avaliação para aprender 

mais, durante o processo, tanto a respeito da prática quanto da própria investigação 

(TRIPP, 2005). 

Segundo Kemmis e Wilkinson (2011), o processo de pesquisa-ação envolve 

uma espiral de ciclos que devem ser autorreflexivos, ou seja, que promovam a 

avaliação das próprias ideias que estão sendo desenvolvidas durante a sucessão 

das ações. As etapas envolvidas durante os ciclos devem promover um senso 

definido de evolução, e do seu entendimento acerca das práticas e situações que 

serão desenvolvidas (Figura 2). 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de Kemmis e Wilkinson (2011, p. 39) 
 

O desenvolvimento deste estudo consiste em ciclo-espiral de pesquisa-ação 

realizado no município de Goiânia pelo Laboratório de Pesquisas LPEQI, tendo 

como público-alvo os alunos do Centro Brasileiro de Reabilitação e Apoio ao 

Deficiente Visual – CEBRAV, que atua no contraturno das escolas regulares e 

constitui unidade operacional da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e 

Esporte/SEDUCE. O CEBRAV tem como missão institucional 

 

oportunizar atendimento gratuito e de qualidade às pessoas com deficiência 
visual e suas famílias, nos campos da: Habilitação/reabilitação e apoio à 
empregabilidade; suplementação didático-pedagógica e suporte à rede de 
ensino; produção, adaptação e discriminação de materiais em sistemas de 

   Figura 2 - Espiral de ciclos autorreflexivos na pesquisa-ação. 
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escrita e leitura acessíveis; suporte à acessibilidade/ajudas técnicas e 
capacitação de recursos humanos. Com vista ao alcance da plena inclusão 
social do seu público-alvo, o CEBRAV constitui também um serviço de 
assessoramento especializado aos poderes públicos e a todos os setores 
da sociedade, nos assuntos de natureza técnica e institucional, inerentes às 
pessoas com deficiência visual (CEBRAV, 2020, on-line, grifo nosso). 

 

Para o desenvolvimento dos estudos, direcionamos uma proposta de ensino 

contextualizada com uma relação CTS, buscando novas possibilidades nas 

intervenções pedagógicas, com a seleção da temática dos cosméticos para o ensino 

das funções orgânicas, visando estabelecer questões próximas à vida do estudante 

e problematizá-las (figura 3). Além disso, procuramos expandir as fronteiras do 

conhecimento que são impostas para os alunos DV explicitando o caráter 

democrático na realização de experimentos no ensino de química. 

 

Figura 3 - Representação dos elementos compreendidos na proposta elaborada. 

 

Fonte: LPEQI. 

 

Pode-se, ainda, ressaltar a necessidade de promovermos pesquisa e 

formação no âmbito da educação inclusiva. A parceria entre LPEQI (a perspectiva 

acadêmica) e CEBRAV (a perspectiva escolar) oferece há dez anos aulas de apoio 

de Química a alunos DV de escolas públicas de Goiânia e àqueles que já concluíram 

seus estudos e retornam com o intuito de aprendizagem, preparação para concursos 

públicos e ingresso nas universidades públicas. 

Diante do exposto, o apêndice A apresenta as IP com a temática dos 

cosméticos que compõem a espiral completa da pesquisa, abrangendo os 

conteúdos das funções orgânicas hidrocarboneto, álcool, ácido carboxílico, éter, 

éster, amina, cetona e aldeído, utilizando-se de experimentos com o preparo dos 
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cosméticos: hidratante, sabonete, gel para cabelo, perfume, xampu, condicionador, 

óleo essencial, repelente, hidratante labial e desodorante. Já o Apêndice B 

apresenta intervenções que foram realizadas anteriormente e compõem outros 

estudos realizados pelo LPEQI em parceria com o CEBRAV. 

Participaram deste estudo: o professor formador (PF); a professora de apoio 

do CEBRAV (PA); duas professoras em formação continuada (PFC) e alunas do 

Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática; quatro 

professores em formação inicial (PFI) do curso de Licenciatura em Química, da 

Universidade Federal de Goiás; e os alunos do CEBRAV (A). 

As intervenções ocorreram em quatro etapas que estão descritas a seguir, 

sendo importante sinalizar que cada fase se comunica entre si, pois na pesquisa-

ação cada ciclo determina o que acontecerá em seguida. Segundo Thiollent (2009), 

persiste um “vaivém entre as várias preocupações a serem adaptadas em função 

das circunstâncias e da dinâmica interna do grupo de pesquisadores no seu 

relacionamento com a situação investigada” (p. 51). 

 

4.1 Primeira etapa da pesquisa-ação: planejamento das IP 

 

Os planejamentos das IP ocorreram por meio de reuniões semanais no 

LPEQI. Os experimentos selecionados foram pensados e transformados, quando 

necessário, a partir de ferramentas culturais convencionais da Química, com o 

objetivo da participação pelos DV de maneira independente. 

Sobre os materiais adaptados contamos com o apoio do Núcleo de 

Tecnologia Assistiva do próprio LPEQI que atua na adaptação de vidrarias, bem 

como no design e desenvolvimento de hardware e software para equipamentos de 

laboratório inclusivos, isto é, criação de tecnologia assistiva para a experimentação 

no ensino de Química. 

Sobre os alunos que participaram deste estudo, alguns já haviam concluído 

o ensino básico e tinham interesse em realizar o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM). A partir daí, considerando as especificidades dos alunos, foi estabelecido o 

estudo das funções orgânicas, conteúdo da matriz referência do ENEM para a 

realização das IP envolvendo a experimentação. 

Considerando que a Química está presente na vida das pessoas de várias 

formas, concordamos em utilizar a temática dos cosméticos em todas as IP, 
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utilizando os objetivos da contextualização no ensino de Química por meio das 

etapas de abordagem CTS (Ciência-Tecnologia-Sociedade).  

Para cada uma das IP foi feito um planejamento: para a organização e 

definição dos conteúdos teóricos e do experimento que seria realizado. Além disso, 

a partir da primeira IP realizada foram iniciados os estudos teóricos das transcrições: 

a reflexão sobre a ação. 

 

4.2 Segunda etapa da pesquisa-ação: a realização das IP 

 

Essa etapa foi realizada no CEBRAV durante o período letivo da instituição. 

Cada IP compreendeu dois encontros envolvendo o preparo de um cosmético com a 

sua respectiva discussão teórica, conforme tabela do apêndice A. 

As IP foram realizadas conforme planejamento prévio e a coleta de dados 

era realizada por meio da gravação em áudio e vídeo. Ao final, o material 

audiovisual era encaminhado, em escala de revezamento, a cada um dos PFC e PFI 

para a realização da transcrição, objeto de análise na reunião posteriormente 

agendada. Para Powell, Francisco e Maher (2004), 

 

o vídeo é um importante e flexível instrumento para coleta de informação 
oral e visual. Ele pode capturar comportamentos valiosos e interações 
complexas e permite aos pesquisadores reexaminar continuamente os 
dados. Ele estende e aprimora as possibilidades da pesquisa observacional 
pela captura do desvelar momento-a-momento, de nuances sutis na fala e 
no comportamento não verbal. E é superior às notas do observador, uma 
vez que não envolve edição automática (apud CLEMENT, 2000, p. 577; 
MARTIN, 1999, p. 86). 

 

4.3 Terceira etapa da pesquisa-ação: Reflexão teórica das IP 

 

A participação de todos os envolvidos nas reuniões de planejamento era 

importante para a reflexão teórica da transcrição da intervenção imediatamente 

anterior, para a reelaboração e reorganização das próximas intervenções tanto na 

parte teórica quanto na questão prática. 

Pautamo-nos em Zeichner (1993) para a orientação do enfoque da prática 

reflexiva na formação de professores, pois "o processo de compreensão e melhoria 

do seu ensino deve começar pela reflexão sobre a sua própria experiência” (p.17), 

além de reconhecer que a evolução de aprender a ensinar se prolonga durante toda 

a carreira do docente. 
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4.4 Quarta etapa da pesquisa-ação: Replanejamento das Intervenções 

Pedagógicas 

 

A partir da segunda IP, realizamos os estudos teóricos das transcrições, 

possibilitando reflexões tanto do processo de mediação do conteúdo previsto quanto 

da participação dos DV nos experimentos. O intento era de aprimorar a 

aprendizagem dos alunos numa perspectiva inclusiva, dando continuidade a novos 

ciclos-espirais reflexivos. 

Segundo Freire (1991), 

 

ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro horas da 
tarde. Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador. A gente se 
faz educador, a gente se forma, como educador, permanentemente, na 
prática e na reflexão sobre a prática (p. 58). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As pessoas normovisuais ou videntes percebem o mundo, principalmente, 

por meio do sentido visual. Segundo Oliveira (1998), "os olhos são responsáveis por 

no mínimo 80% das impressões recebidas através da sensibilidade" (p.7). 

Diferentemente, os indivíduos com cegueira ou baixa visão utilizam de outras 

funções perceptórias para conhecer a realidade exterior, como as sensações táteis e 

auditivas aliadas às experiências mentais já construídas (NUNES; LOMÔNACO, 

2010). 

Para Smolka (2000), as “noções de imagem que sustentam nossos modos 

de pensar. A imagem visual predomina e ganha lugar de destaque na construção da 

memória. Mas as imagens não se restringem às imagens visuais” (p.184). Para o 

DV, as lembranças podem ser provenientes das vivências com a formação de 

imagens táteis ou sonoras essenciais na construção da memória natural, que nasce, 

simultaneamente, com o pensamento, ou da memória artificial, fortalecida ou 

confirmada pelo treino (SMOLKA, 2000). 

Para Vigotski (1934 apud WERTSCH, 1988), "a memória certamente 

pressupõe a atividade da atenção, percepção e compreensão" (p.173, tradução 

nossa). Com isso, perpassamos pelas experiências internalizadas em complexas 

conexões com tudo o que, em algum momento, foi possível acessar pelos sentidos. 

Sendo que a percepção através do tato é geralmente mais demorada que a 

correspondente ao sistema visual e limitada ao alcance dos braços, as mãos 

movem-se por um determinado objeto de forma a encontrar as particularidades de 

sua forma para obter uma imagem dele (BATISTA, 2005). 

Partindo desses pressupostos, defendemos que no ensino de química a 

contextualização por meio de temas próximos da vivência dos alunos, como os 

cosméticos, pode favorecer o estabelecimento de proximidade entre o que o aluno 

sabe sobre o assunto a ser estudado e os conteúdos específicos da referida área do 

conhecimento (WARTHA; FALJONI-ALÁRIO, 2005). 

Pautados em Santos (2007), conjecturamos nas IP três objetivos da 

contextualização: 

 

1) desenvolver atitudes e valores em uma perspectiva humanística diante 
das questões sociais relativas à ciência e à tecnologia; 2) auxiliar na 
aprendizagem de conceitos científicos e de aspectos relativos à natureza da 
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ciência; e 3) encorajar os alunos a relacionar suas experiências escolares 
em ciências com problemas do cotidiano (p. 5). 

 

Além disso, sendo a Química uma ciência de natureza experimental, 

utilizamos da experimentação para promover a experiência direta do aluno com o 

fenômeno reproduzido, permitindo-lhe a familiarização com ferramentas e técnicas 

específicas, enfatizando o uso da memória natural do aluno, isso porque, segundo 

Vigotski (1991), “esse tipo de memória está muito próxima da percepção, uma vez 

que surge como consequência da influência direta dos estímulos externos sobre os 

seres humanos” (p. 29). 

Contudo, baseados na Teoria Histórico-Cultural, salientamos que o 

conhecimento não é um mero produto dos sentidos. No processo de aprendizagem, 

faz-se necessário priorizar as relações sociais, a memória, a imaginação, o 

pensamento conceitual, entre outros e, no caso dos DV, o favorecimento da 

autonomia sem a dependência da visão como canal perceptual (NUERNBERG, 

2008). 

E é a partir da compreensão das condições visuais desses educandos que 

as estratégias de aprendizagem assumem uma atribuição importante, pois podem 

valorizar as vivências do aluno, o comportamento exploratório, a estimulação dos 

sentidos remanescentes, a iniciativa e a participação ativa almejando à 

aprendizagem do conhecimento escolar (SÁ, 2014). 

Por isso evidenciamos além da memória natural citada anteriormente, a 

memória que pode ser mediada, pois, para Vigotski (1991) ela modifica a estrutura 

psicológica com estímulos artificiais, ou autogerados, conhecidos como signos: "a 

verdadeira essência da memória humana está no fato de os seres humanos serem 

capazes de lembrar ativamente com a ajuda de signos" (p.37). 

Segundo Oliveira (1993), 

 

a memória mediada é de natureza bastante diferente. Refere-se, também, 
ao registro de experiências para recuperação e uso posterior, mas inclui a 
ação voluntária do indivíduo no sentido de apoiar-se em elementos 
mediadores que o ajudem a lembrar-se de conteúdos específicos. A 
memória mediada permite ao indivíduo controlar seu próprio 
comportamento, por meio da utilização de instrumentos e signos que 
provoquem a lembrança do conteúdo a ser recuperado, de forma deliberada 
(p.76-77). 
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Nesse sentido, consideramos como ferramentas mediadoras os signos que 

são elementos que transmitem uma ideia ou caracterizam objetos, imagens e 

acontecimentos; e os instrumentos, elementos externos ao indivíduo com a função 

de provocar mudanças nos objetos (VIGOTSKI, 1999). No ensino de Química, os 

sistemas de signos podem ser: a linguagem, a escrita, os numerais e as fórmulas 

químicas, enquanto os instrumentos são os materiais e equipamentos típicos de 

laboratório (PELEGRINI, 1995). 

Com bases nessas reflexões, assumimos que a aprendizagem com o uso de 

signos e/ou instrumentos se faz com a mediação do outro (o professor) na interação 

social, na qual as palavras são usadas como forma de comunicação ou de interação 

entre os envolvidos. Segundo Benite e colaboradores (2015): 

 

a Química possui uma linguagem própria criada a partir da complexa 
interpretação e descrição dos fenômenos naturais e transformações dos 
materiais e substâncias. Ela é baseada em modelos matemáticos e de 
reações, é representada por equações, fórmulas, gráficos, entre outros. 
Desta forma, estudar química requer a compreensão e significação destas 
representações simbólicas, valorizando o contexto dos alunos como meio 
de problematização do conhecimento (p.3). 

 

Tendo em vista a importância do conhecimento químico, pois, nos dias de 

hoje, é destaque sua contribuição em torno dos avanços tecnológicos. Segundo  

Santos (2011), "reconhece-se que a melhora na qualidade de vida do século atual é 

também atribuída ao desenvolvimento da Química, que está presente em vários 

setores responsáveis pelas mudanças tecnológicas que vivemos" (p.300), como na 

produção de alimentos, no desenvolvimento de combustíveis, na medicina e na 

indústria eletrônica, dentre outros. 

Utilizamos como alternativa, para melhor discernir as questões referentes à 

crescente evolução e à utilização de novas tecnologias, a abordagem CTS, que 

pode auxiliar os alunos a se apropriarem de conhecimentos, desenvolverem 

habilidades e construírem valores necessários para tomar decisões responsáveis 

sobre questões de Ciência e Tecnologia na Sociedade. 

Contemplamos no presente estudo cinco passos da abordagem de ensino 

CTS, segundo Santos e Mortimer (2002): 

 

1) introdução de um problema social; 2) análise da tecnologia relacionada 
ao tema; 3) estudo do conteúdo científico definido em função do tema social 



 
 
 

54 
 

 

e da tecnologia introduzida; 4) estudo da tecnologia correlata em função do 
conteúdo apresentado e 5) discussão da questão social original (p.121-122). 

 

Pautados em Freire (1987), buscamos neste estudo uma educação 

problematizadora, levando os educandos a compreender o mundo a partir da 

realidade que vivenciam, defendendo a participação dos sujeitos de forma 

consciente, na construção de sua própria história. Com isso, a abordagem CTS em 

uma abordagem temática, como a dos cosméticos, vem ao encontro da proposta 

freireana, na medida em que visa à alfabetização científica e tecnológica, 

proporcionando subsídios e estratégias que contribuem para a formação de 

cidadãos mais bem informados e atuantes nas transformações da sociedade. 

Além disso, temos similarmente como propósito desenvolver uma proposta 

que favoreça o estudo das funções orgânicas, que comumente se resume à 

memorização de nomenclaturas complexas, como etilideno, metilcicloexano, 1,2 -

dinitrobenzeno etc., envolvendo poucos experimentos, que, na maioria das vezes, 

são desvinculados da realidade dos alunos. Contudo, trata-se de um conteúdo da 

Química Orgânica que está intrinsecamente relacionado com a vida, como: 

organismos vivos, medicamentos e cosméticos (PAZINATO et al., 2012). 

A temática dos “Cosméticos” foi utilizada devido à sua presença nos 

cuidados de higiene pessoal na vida de boa parte da população, além dos avanços 

tecnológicos que representa, bem como a sua constituição por diversas substâncias 

químicas que apresentam em sua estrutura inúmeras funções orgânicas. 

A seguir serão discutidas duas das IP realizadas no CEBRAV: 

“Experimentação Inclusiva 1 – Aedes aegypti: discutindo a prevenção a partir do 

preparo de um repelente natural” e “Experimentação Inclusiva 2 – Extração de óleo 

essencial: articulando com as questões ambientais”. 

A seleção dessas IP para a discussão nos resultados ocorreu da seguinte 

forma: a primeira intervenção foi selecionada após termos averiguado que o 

repelente é um cosmético, de acordo com a ANVISA, possibilitando-nos uma 

discussão diferenciada abrangendo as questões sociais e de saúde pública com 

relação ao mosquito Aedes aegypti, tema atual e importante de ser abordado. A 

segunda intervenção foi selecionada para compor as discussões ambientais que 

envolvem as formulações cosméticas, ou seja, um cosmético que é proveniente 

diretamente de um recurso natural: o óleo essencial. 
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5.1 Experimentação Inclusiva 1 – Aedes aegypti: discutindo a prevenção a 

partir do preparo de um repelente natural 

 

Os repelentes possuem componentes com a capacidade para afastar 

insetos, especialmente mosquitos e pernilongos, como o Aedes aegypti, que pode 

ser vetor para a disseminação de doenças como a Dengue, Chikungunya, Zika e a 

febre amarela (BRASIL, 2013). 

A origem do Aedes aegypti é africana, descrito cientificamente no Egito por 

Linnaeus, em 1762. No Brasil, acredita-se que a espécie tenha surgido durante o 

período colonial, no final do século XIX, em decorrência do comércio de escravos. 

Posteriormente, com a constatação das doenças relacionadas a esse inseto, 

pesquisadores passaram a estudar a sua biologia no intuito de melhor combatê-lo 

(CONSOLI; OLIVEIRA, 1994). 

Atualmente detectado em todas as unidades da federação, o mosquito 

possui um ciclo composto pelas seguintes fases: ovo, larva, pupa e adulto. Após a 

colocação dos ovos, as larvas crescem em locais com água parada, limpa ou suja, 

utilizando-se, portanto, de diversos recipientes para a sua proliferação, como: pneus 

velhos, garrafas, latas, vasos de plantas, caixas d'água, lixeiras, entre outros 

(NARDELLI, 2015). 

Uma das estratégias de controle de sua proliferação é eliminando os 

criadouros, o que envolve diretamente a participação da comunidade, já que diz 

respeito ao meio ambiente urbano e deve ser considerado como um problema de 

todos: população e autoridades. Sendo assim, cabe ao poder público a garantia de 

saneamento básico de qualidade e a promoção de atividades educativas acerca da 

doença (vetor e medidas de controle e prevenção) para que a população atue de 

forma adequada dentro e fora de casa (PENNA, 2003). 

Outra maneira de conter o mosquito é através do uso de repelentes sobre a 

pele, roupas e superfícies. Eles podem ser naturais ou sintéticos e são classificados 

como cosméticos de acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA). Considerados como uma medida preventiva e de proteção individual, os 

repelentes são indicados especialmente para quem mora ou viaja para áreas com 

indícios dessas doenças (BRASIL, 2015a). 

Os repelentes são utilizados como forma de impedir a aproximação dos 

mosquitos por meio da formação de uma camada de vapor com odor repulsivo aos 



 
 
 

56 
 

 

insetos sobre a pele. Porém, vale ressaltar que o repelente é uma medida individual 

de proteção, pois o inseto poderá picar outra pessoa que não utilizou o produto e "o 

repelente não forma uma bolha em torno da pessoa, ele só diminui a probabilidade 

de virar alvo do mosquito. E se passar o produto só no nariz, o mosquito vai picar na 

orelha" (GIRARDI, 2011, p. 35). 

Diversos repelentes estão em estudo com o intuito de buscar novas 

alternativas para o controle de mosquitos transmissores de doenças, dentre eles 

com o uso de compostos naturais que podem conter uma combinação de 

substâncias acessíveis, eficazes e seguras para a população e para o meio 

ambiente (ZARA et al., 2016). Sobre os produtos naturais, Viegas Jr., Bolzani e 

Barreiro (2006) argumentam que: 

 

o profundo conhecimento do arsenal químico da natureza, pelos povos 
primitivos e pelos indígenas pode ser considerado fator fundamental para 
descobrimento de substâncias tóxicas e medicamentosas ao longo do 
tempo. A convivência e o aprendizado com os mais diferentes grupos 
étnicos trouxeram valiosas contribuições para o desenvolvimento da 
pesquisa em produtos naturais, do conhecimento da relação íntima entre a 
estrutura química de um determinado composto e suas propriedades 
biológicas e da inter-relação animais/insetos-planta (p. 326-327). 

 

Alguns produtos naturais como citronela, cravo, alecrim, canela e cânfora 

são utilizados frequentemente como repelentes. Segundo Affonso e colaboradores 

(2012), o eugenol presente no cravo da índia apresentou ação larvicida contra o 

Aedes aegyptie. Estudos de Possel (2019) comprovam que a cânfora possui elevada 

atividade repelente. Porém, o uso dos repelentes caseiros deve ser feito com 

cautela, pois ainda não possuem aprovação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (BRASIL, 2015a). 

Por isso, a melhor prevenção está na população compreender a 

necessidade de realizar o controle mecânico, que abrange o impedimento de os 

mosquitos acessarem recipientes contendo água parada, como: tampar caixas 

d'água, verificar vasos de plantas, não deixar recipientes que possam armazenar a 

água das chuvas, etc. 

Neste cenário, as medidas de combate e prevenção da proliferação de 

mosquitos, como o Aedes aegypti, podem ser um tema contextual de grande 

relevância para ser discutido nas intervenções de Química pela possibilidade de 

reflexão dos aspectos sociais envolvidos e sua relação com a Ciência e a tecnologia 
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(CTS) com a abordagem dos níveis de representação do conhecimento químico 

necessários ao ensino (JOHNSTONE, 2006; SANTOS; MORTIMER, 2002): o nível 

macroscópico – a produção de repelente com o uso de produtos naturais 

(participação autônoma dos DV no experimento); o nível submicroscópico – a 

discussão teórica dos conteúdos específicos (estudo da função orgânica ‘Cetona’); o 

nível simbólico – a aprendizagem da linguagem específica da Química (estudo do 

grupo funcional e da estrutura molecular das ‘Cetonas’). 

Essa temática envolve assuntos que podem ser utilizados para a reflexão 

entre as práticas sociais, ambientais e suas consequências, com uma abordagem 

crítica com relação à proliferação do mosquito Aedes aegypti e, também, uma 

perspectiva científica e tecnológica envolvendo o uso de mecanismos de controle 

químico, como os repelentes. 

Sendo assim, a IP com caráter contextual foi realizada com os alunos DV 

numa perspectiva de AEE, a partir da produção de um repelente de insetos, 

objetivando a discussão dos seguintes conteúdos: os aspectos científicos, 

tecnológicos e sociais que envolvem o controle do mosquito Aedes aegypti; os 

conceitos químicos sobre os compostos orgânicos denominados ‘cetonas’ presentes 

no repelente preparado pelos alunos, representado pelo uso da cânfora; o 

desenvolvimento de habilidades técnicas por meio do manuseio de materiais de 

laboratório transformados (tecnologia assistiva) e a realização do experimento de 

forma autônoma e ativa. 

Apresentaremos, no extrato 1, como a abordagem de contextos vivenciados 

pelos alunos nas IP pode contribuir para a formação de atitudes e valores para a 

tomada de decisões no cotidiano. 

 

Extrato 1 

PFC2: Os mosquitos são muitas vezes transmissores de diversas doenças e infectam pessoas do 
mundo inteiro. Gostaria de saber quais mosquitos vocês conhecem do nosso cotidiano e quais 
doenças eles transmitem? 
A19: Eu conheço o Aedes aegypti, ele transmite Dengue, Zika e Chikungunya e outra doença que 
eu esqueci, parece que são quatro. 
A14: Eu conheço também o Aedes aegypti e além dessas doenças que o A19 falou tem também 
a febre amarela. 
PFC2: O Aedes aegypti possui um ciclo de desenvolvimento composto por algumas fases: ovo, 
larva, pupa e adulto. Após o inseto adulto colocar os ovos, as larvas, para crescerem e virarem 
insetos adultos, precisam estar em um lugar com água parada, limpa ou suja. Como é possível 
prevenir para que o mosquito não se prolifere? 
A20: Para combater os mosquitos, as pessoas têm que se conscientizar: não jogar lixo na rua, 
têm que procurar uma lixeira ou guardar o lixo dentro da bolsa ou segurar na mão. Um, dois, três 
começando a fazer já vai ajudando, apesar de ter muita gente no mundo, mas um começa e os 
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outros dão continuidade. 
A24: Em casa é importante cuidar do quintal, verificar a caixa d'água, a vasilha do cachorro, da 
galinha, do papagaio e o xaxim de plantas, porque tudo isso pode armazenar água. 
PFC2: Atualmente, tecnologias são desenvolvidas buscando alternativas para combater e 
controlar a ação desses mosquitos, o que geralmente utilizamos para isso? 
A3: Tem os repelentes, os inseticidas, alguns feitos com produtos naturais, como óleo de 
citronela e estão no comércio cotidiano e as soluções caseiras que algumas pessoas usam. 
PFC2: Isso mesmo A3, muitas vezes os repelentes são feitos com compostos naturais, a gente 
tem produtos proveniente de plantas como a citronela, o cravo e a cânfora, que podem ser 
utilizados como repelentes. 

 

O intuito da IP foi de problematizar um ensino de Química que fomentasse a 

produção de um ‘cosmético’ como alternativa tecnológica para a discussão de 

conteúdos com vistas ao letramento científico de DV. Nesse sentido, o desafio de 

PFC2 esteve em propor aos alunos DV uma IP que possibilitasse a prática efetiva de 

produção, discussão teórica e escrita relacionada ao plano social, isso porque “uma 

pessoa letrada não é somente aquela que é capaz de decodificar a linguagem 

escrita, mas aquela que efetivamente faz uso desta tecnologia na vida social de uma 

maneira mais ampla” (MAMEDE; ZIMMERMANN, 2005, p. 1). 

A IP iniciou com a identificação das doenças disseminadas pelo vetor Aedes 

aegypti (A19:... Aedes aegypti, ele transmite Dengue, Zika e Chikungunya e outra 

doença que eu esqueci...; A14: … também a febre amarela). Em seguida, 

realizamos uma discussão acerca dos aspectos sociais e de saúde pública que 

envolvem o tema: prevenção e combate ao mosquito Aedes aegypti (PFC2: Como é 

possível prevenir para que o mosquito não se prolifere?), objetivando despertar nos 

envolvidos a importância da prevenção das doenças, citadas por A19 e A14, por 

meio de ações sociais, pois o Aedes aegypti vive dentro e ao redor das nossas 

casas, colocando seus ovos em quaisquer locais que acumulem água. 

Por sermos acometidos por essa situação há anos, principalmente em 

épocas chuvosas, A20 e A24 se posicionaram acerca da importância do controle 

mecânico de proliferação, isto é, os cuidados que devemos ter com o descarte de 

lixos e materiais que provoquem o acúmulo de água e que servem de criadouro para 

a proliferação do Aedes aegypti (A20: Para combater os mosquitos, as pessoas têm 

que se conscientizar: não jogar lixo na rua, têm que procurar uma lixeira ou guardar 

dentro da bolsa ou segurar na mão. Um, dois, três começando a fazer já vai 

ajudando, apesar de ter muita gente no mundo, mas um começa e os outros dão 

continuidade; A24: Em casa é importante cuidar do quintal, verificar a caixa de água, 
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a vasilha do cachorro, da galinha, do papagaio e o xaxim de plantas, porque tudo 

isso pode armazenar água). 

Diante do posicionamento de A20 e A24, defendemos que a IP proposta 

implicou na “necessidade da reflexão crítica e interativa sobre situações reais e 

existenciais para os estudantes”, admitindo o “papel central do princípio da 

contextualização na formação da cidadania” (SANTOS, 2007, p. 5). Nossos 

resultados sinalizam que a introdução de um problema social nas intervenções de 

Química pode facultar a educação como um processo humano alicerçado na 

geração de valores, isso porque a educação está inserida na sociedade e por isso 

precisa estar “voltada para as condições humanas, que deve considerar o mundo no 

qual homens e mulheres estão inseridos” (SANTOS, 2008, p. 114). 

Contudo, para além do controle mecânico de proliferação do mosquito, 

existe a necessidade do controle químico, que pode ser feito com o uso de 

repelente, tecnologia proposta para ser desenvolvida no experimento. Após PFC2 

perguntar aos DV seus conhecimentos prévios a respeito da disponibilidade de 

tecnologias para o controle da ação do mosquito, A3 citou algumas que são 

comumente utilizadas, principalmente na prevenção de picadas (A3: Tem os 

repelentes, os inseticidas, alguns feitos com produtos naturais, como óleo de 

citronela, e estão no comércio cotidiano e as soluções caseiras que algumas 

pessoas usam.). 

Diante do exposto, evidenciamos na fala de A3 os primeiros indícios que 

estão de acordo com o objetivo desta IP, que é de abordar a ‘prevenção do mosquito 

Aedes aegypti a partir do preparo de um repelente natural’, dentro da temática 

‘Cosméticos’, que teve o propósito de promover um ensino com viés científico e 

tecnológico, “auxiliando o aluno a construir conhecimentos, habilidades e valores 

necessários para tomar decisões responsáveis sobre questões de ciência e 

tecnologia na sociedade e atuar na solução de tais questões” (SANTOS, 2007, p. 2). 

Em seguida, propomos aos alunos um experimento de produção de um 

repelente à base de produtos naturais para o ensino da função química ‘Cetona’. 

Para isso, PFC2 apresenta aos DV os instrumentos e materiais que seriam utilizados 

na atividade, destacando, como estratégia inclusiva, a audiodescrição (AD) da 

disposição espacial na mesa de trabalho, objetivando participações autônomas dos 

DV no experimento. 
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Extrato 2 

PFC2: Hoje vamos falar da ‘cetona’ a partir da produção de um repelente de insetos. Eu coloquei 

aí na mesa: do lado direito um recipiente com cravos; do lado esquerdo, uma bolinha, essa 

bolinha é a cânfora; à frente tem um bastão de vidro; mais no meio um béquer, uma proveta e um 

frasco de vidro. Acrescentem no béquer 100 ml do álcool de cereais, em seguida seis cravos, por 

último a cânfora e vamos misturar com o bastão. 

A2: Nossa! Tem um cheiro bom, cânfora é o nome? 

PFC2: Sim. A cânfora é uma cetona e uma característica de algumas cetonas é o aroma 

agradável, como você pôde perceber. A sua estrutura tem 10 carbonos e o que mais ela precisa 

para ser uma cetona? 

A4: A carbonila. 

 

Segundo Vergara-Nunes (2011), a AD é um tipo de tecnologia assistiva que: 

 

permite às pessoas cegas o acesso a conteúdos visuais, veiculados por 
qualquer tipo de mídia. Trata-se da tradução em palavras de toda 
informação visual relevante para a compreensão de uma determinada 
mensagem (apud OLIVEIRA, M.S.G. et al., 2019, p. 77). 

 

A AD é uma atividade que exige habilidade do audiodescritor, pois não 

apenas descreve o que se vê – vidraria e materiais usados no experimento (PFC2: 

Hoje vamos falar da ‘cetona’ a partir da produção de um repelente de insetos. Eu 

coloquei aí na mesa: do lado direito um recipiente com cravos; do lado esquerdo, 

uma bolinha, essa bolinha é a cânfora; à frente tem um bastão de vidro; mais no 

meio um béquer, uma proveta e um frasco de vidro.), mas tudo aquilo que é 

essencial para o DV entender a organização semiótica da atividade: as etapas do 

experimento (PFC2: Acrescentem no béquer 100 ml do álcool de cereais, em 

seguida seis cravos, por último a cânfora e vamos misturar com o bastão.). 

Todavia, concordamos com Torres, Costa e Lourenço (2016) quando dizem 

que: 

 

na ausência da visão, a apreensão de informações do ambiente deve se dar 
através de outra via sensorial. No caso das pessoas cegas, as vias 
alternativas de apreensão de informações são principalmente o tato e a 
audição. Dessa forma, adaptações e tecnologias destinadas às pessoas 
cegas devem ser desenvolvidas priorizando as possibilidades de uso e 
apreensão desses e dos demais sentidos remanescentes (p. 606). 

 

Considerada como tecnologia assistiva, a AD ocorreu concomitante ao 

manuseio dos materiais e vidrarias pelos DV, pois o tato é um sistema 

somatossensorial essencial para conhecer e identificar materiais, bem como suas 
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localizações e, por isso, é um sentido muito utilizado pelos DV e comumente 

explorado em nossas IP. 

Além disso, o fato de trabalharmos com produtos naturais, respeitando as 

normas de segurança dos laboratórios, nos permite ressaltar que “o olfato pode 

auxiliar os DV no reconhecimento e manipulação da amostra odorífera do 

experimento” (OLIVEIRA, M.S.G. et al., 2019, p. 77), como o aroma da cânfora 

característico de uma cetona sentido por A2 (A2: Nossa! Tem um cheiro bom, 

cânfora é o nome?; PFC2: Sim.). Tal fato se dá: 

 

pela variedade de odores que o nariz consegue reconhecer por meio de, 
aproximadamente, 25 milhões de receptores olfativos. Percepções como 
essa é que permitem os DV fazerem a leitura do mundo, ou seja, diferente 
da linguagem apresentada pelos videntes baseada na visão, a linguagem 
dos DV é elaborada a partir das informações adquiridas pelos demais 
sentidos (OLIVEIRA, M.S.G. et al., 2019, p. 77). 

 

Tais canais sensitivos, audição, tato e olfato, auxiliam também na percepção 

de aspectos macroscópicos do fenômeno reproduzido (medidas de massa e volume 

dos reagentes, por exemplo) e contribuem para a organização do seu significado, o 

estudo teórico da função orgânica “Cetona”, caracterizado pela abordagem dos 

aspectos submicroscópicos – a compreensão do universo atômico-molecular – e 

simbólicos – o uso de fórmulas e equações (PFC2: A sua estrutura tem 10 carbonos 

e o que mais ela precisa para ser uma cetona?; A4: A carbonila.), possibilitando a 

“aprendizagem de conceitos científicos e de aspectos relativos à natureza da 

ciência” (SANTOS, 2007, p. 5), um dos objetivos da contextualização. 

Sobre as vidrarias, a medida de volume dos reagentes é normalmente 

realizada por uma ferramenta cultural da química conhecida como proveta, um 

instrumento cilíndrico, graduado, onde é feita a comparação da curvatura da 

superfície do líquido com os traços da escala de volume do recipiente, ou seja, uma 

medida visual. Diante das barreiras causadas pela deficiência visual, foi 

desenvolvida no Núcleo de Tecnologia Assistiva no Laboratório de Pesquisas LPEQI 

a proveta adaptada utilizada pelos DV nos experimentos para medirem os volumes 

de maneira autônoma (Extrato 3). 

 

Extrato 3 

PFC2: Vamos usar as provetas. Vou passar o álcool pra vocês. 

A3: Quantos ml? 
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PFC2: 100 ml. É uma proveta quase cheia. 

A3: Como vou saber que encheu? Eu já esqueci! 

PFC2: A boia vai subir à medida que você vai adicionando o líquido. 

A3: Aí, 100 ml vai dar aqui? 

PFC2: Isso mesmo, embaixo, na última marcação em alto-relevo na proveta. 

 

No processo de mediação, o professor deve estimular a participação dos 

alunos num processo interativo por meio da linguagem envolvendo signos e 

instrumentos, introduzindo simbologias que auxiliem na construção de um sistema 

de representações (WARTHA; REZENDE, 2015). 

No extrato 3, PFC2 explica para A3 o funcionamento da proveta (Figura 4), 

que é de polipropileno, com capacidade de 100mL e adaptada com um sistema de 

boia e marcação externa do volume em alto-relevo (A3: Como vou saber que 

encheu? Eu já esqueci!; PFC2: A boia vai subir à medida que você vai adicionando o 

líquido.; A3: Aí, 100mL vai dar aqui?; PFC2: Isso mesmo, embaixo, na última 

marcação em alto-relevo da proveta.). O instrumento permite aos DV a mensura do 

volume de maneira independente, permitindo-lhes o desenvolvimento da habilidade 

técnica do manuseio de vidraria de laboratório, tanto para a apropriação de 

conhecimentos quanto para a enculturação dos alunos (BENITE, C.R.M et al., 

2017b). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: LPEQI. 

 

Sendo assim, a proveta adaptada estimula os DV à “construção de novos 

caminhos e possibilidades para o aprendizado e desenvolvimento, na medida em 

que se situa como instrumento mediador” (GALVÃO FILHO, 2012, p. 78). Além 

disso, o desenvolvimento de tecnologia assistiva específica para experimentos pode 

favorecer a compreensão de processos químicos por possibilitar discussões acerca 

das aplicações tecnológicas “relacionadas ao tema, compreendendo os efeitos das 

Figura 4 - Alunos DV utilizando a proveta adaptada (à direita). 

 

Figura 5 - Alunos DV utilizando a proveta adaptada (à direita). 
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tecnologias na sociedade, na melhoria da qualidade de vida das pessoas e as suas 

decorrências ambientais” (SANTOS, 2007, p. 9). 

Para o estudo estrutural da função orgânica cetona, aspecto simbólico do 

conhecimento químico, PFC2 utilizou de modelos moleculares que são ferramentas 

culturais que auxiliam alunos com ou sem deficiência na percepção do arranjo 

espacial das moléculas e de suas ligações químicas, pois os átomos e moléculas 

são entidades reais, porém não perceptíveis aos sentidos (LIMA; SILVA, 2014). 

Pautados em Roque e Silva (2008), enfatizamos que: 

 

[...] a correlação entre o comportamento dessas minúsculas partículas, que 
fazem parte do microcosmo e as propriedades das substâncias 
pertencentes ao sistema macroscópico foi e continua sendo um grande 
desafio da Ciência Química e, consequentemente, do ensino de Química (p. 
921). 

 

A construção de modelos moleculares pode ser viabilizada com materiais 

alternativos, como bolas de isopor e palitos de dente, contudo é preciso evidenciar 

que as moléculas, verdadeiramente, não são esferas unidas com hastes (JUSTI, 

2011).  

No ensino de Química Orgânica, por exemplo, "as estruturas moleculares 

são modelos, formas de linguagem criadas pelos químicos a partir de sua 

compreensão, para representar as coisas do mundo" (BENITE, C.R.M; BENITE, 

A.M.C., 2017, p. 10). No entanto, é necessário reconhecer que cada sujeito entende 

o mundo a partir de suas condições e experiências, e a redução ou perda da 

capacidade de ver pode alterar a percepção da realidade. Sendo assim, no ensino 

de Química contendo DV, é preciso buscar estratégias que possibilitem um melhor 

desempenho desses alunos numa perspectiva inclusiva (BENITE, C.R.M et al., 

2017b). 

A atividade proposta por PFC2 junto à realização do experimento sugere que 

os alunos construam a representação estrutural da cetona mais simples com a 

utilização de bolinhas de isopor e palitos de dente (Extrato 4). 

 

Extrato 4 

PFC2: Vamos construir com bolinhas de isopor e palito a estrutura da cetona mais simples. 
A3: A cetona mais simples é a propanona. 
A11: A bolinha menor representará o Hidrogênio e essa bolinha maior o Carbono. 
PFC2: Isso mesmo. E tem uma bolinha de isopor coberta por papel alumínio que vai representar o 
Oxigênio. 
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A11: Só isso aqui é a carbonila?  
PFC2: Sim. 

 

Feita a proposta por PFC2 (PFC2: Vamos construir com bolinhas de isopor e 

palito a estrutura da cetona mais simples.), A3 se referiu à propanona (A3: A cetona 

mais simples é a propanona.), substância de fórmula molecular C3H6O ou CH3–CO–

CH3 que, segundo a International Union of Pure and Applied Chemistry (IUPAC), é 

inflamável, polar, solúvel em água e muito conhecida na indústria e no comércio pela 

nomenclatura usual ‘acetona’. 

Em seguida, juntamente com PFC2, A11 auxiliou os demais colegas na 

distinção dos respectivos átomos que cada bola de isopor representaria (A11: A 

bolinha menor representará o Hidrogênio, e essa bolinha maior o Carbono.; PFC2: 

Isso mesmo. E tem uma bolinha de isopor coberta por papel alumínio que vai 

representar o Oxigênio.). Nos modelos moleculares convencionais, os átomos 

diferentes são representados por cores diferentes (Figura 5), porém, não poderiam 

ser utilizados de maneira efetiva pelos alunos DV. Com isso, utilizamos um modelo 

alternativo com a representação dos diferentes átomos com tamanhos e texturas 

diferentes em bolinhas de isopor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://br.pinterest.com/pin/426786502164482643/ 

 

A substituição sensorial oferecida por PFC2 aos DV pode ser entendida 

como uma maneira de complementar o sentido inoperante, a visão. Esse tipo de 

substituição, segundo Durette (2009), pode ser classificado em sistemas invasivos – 

substituição ocorrida por intervenção cirúrgica – e sistemas não invasivos – recursos 

usados sem procedimento cirúrgico, proposta nesta IP. Baseados no autor, os 

sistemas não invasivos se diferenciam em substituição visuotátil (uso do tato) e 

          Figura 6 - Propanona montada pelo modelo molecular convencional. 

 

Figura 7 - Alunos DV formando a estrutura molecular da propanona.          
Figura 8 - Propanona montada pelo modelo molecular convencional. 

https://br.pinterest.com/pin/426786502164482643/
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substituição visuoauditiva (uso da audição), ambas usadas por PFC2 como forma de 

minimizar as barreiras provocadas pela deficiência. 

Na atividade proposta, A11 inicia a montagem do modelo molecular (Figura 

6) pelo grupo funcional característico das cetonas (A11: Só isso aqui é a carbonila?; 

PFC2: Sim.). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: LPEQI. 

 

A carbonila é composta por um átomo de oxigênio unido a um átomo de 

carbono secundário por uma dupla ligação. Assim, para se tornar uma propanona, o 

carbono da carbonila deve se ligar a mais dois radicais CH3–, diferenciando-a do 

propanal substância de mesma fórmula molecular C3H6O, porém com fórmula 

estrutural diferente (BRUICE, 2006) e, por isso, é classificado como função orgânica 

‘aldeído’ (Figura 7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: LPEQI 

 

Sendo assim, baseamo-nos em Tostes (1998) para dizer que o objetivo da 

atividade foi fazer com que os alunos entendessem as moléculas como “um arranjo 

Figura 9 - Alunos DV formando a estrutura molecular da propanona. 

 

Figura 10 - Representações da carbonila, da propanona e do 
propanal.Figura 11 - Alunos DV formando a estrutura molecular da 
propanona. 

Figura 12 - Representações da carbonila, da propanona e do propanal. 

 

Figura 13 - Representações da carbonila, da propanona e do propanal. 
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tridimensional muito bem definido dos átomos que constituem cada molécula em 

particular no espaço” (p. 17). 

Portanto, a substituição visuotátil e visuoauditiva foi essencial para que 

PFC2 pudesse contemplar "o nível macroscópico que corresponde às 

representações mentais adquiridas a partir da experiência sensorial direta e é 

construído mediante a informação proveniente dos sentidos" (RAUPP; SERRANO, 

2009, p. 66). Bem como suas relações com o nível submicroscópico e simbólico do 

conhecimento químico. 

Defendemos que os modelos moleculares alternativos também constituem 

uma estratégia de ensino inclusivo, ou seja, ferramentas culturais usadas no 

processo de ensino de conceitos e de aspectos relativos à natureza da Ciência, foco 

da contextualização (SANTOS, 2007). 

Em seguida, incentivamos os alunos a relacionar suas experiências 

escolares em ciências com o cotidiano, outro foco da contextualização, extrato 5. 

 

Extrato 5 

PFC11: Vocês lembram alguma coisa sobre as cetonas? 
A2: Seu uso como removedor de esmalte. 
PFC11: Qual o nome dessa cetona que a gente usa para retirar o esmalte? 
A2: Acetona. 
A5: Propanona. 
PFC11: Os dois nomes são aceitos. 
A1: Só sei que ela tem três carbonos. 
PFC2: Isso mesmo, A1 a cetona mais simples é essa com três carbonos. 

 

Pautados em Vigotski (1997), defendemos que, nas falas de A2 e A5 (A2: 

Seu uso como removedor de esmalte.; A2: Acetona.; A5: Propanona), a relação dos 

saberes cotidianos com os saberes escolares pode contribuir para o 

desenvolvimento das potencialidades dos DV, influenciando nas tomadas de decisão 

a partir de outro nível de abstração. 

Segundo Santos, W.L.P. et al. (2004): 

 

os alunos, partindo de aspectos de suas vivências, compreendem 
processos químicos relacionados ao tema, ao mesmo tempo em que são 
levados a refletir sobre grandes questões temáticas vinculadas a contextos 
sociais, buscando a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
por meio da discussão de atitudes e valores (p. 13). 

 

Assumindo essa relação, A1 utiliza da fala de A2 e A5 para potencializar a 

significação conceitual, dizendo que se tratava de um composto com três carbonos 
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em sua estrutura (A1: Só sei que ela tem três carbonos), contemplando outro nível 

do conhecimento químico, o simbólico (estrutura e nomenclatura das moléculas), 

composto por “uma linguagem altamente estruturada, que deve ser aprendida pelos 

estudantes, para que possam compreender e expressar os conhecimentos nesse 

campo do conhecimento” (WARTHA; REZENDE, 2015, p. 50). 

Avançando no incentivo para os alunos relacionarem suas experiências 

escolares em Ciências com situações do cotidiano, PFC2 explora novos dados do 

experimento com o uso do olfato, conforme extrato 6. 

 

Extrato 6 

PFC2: Cheirando essa cânfora, vocês se lembram de algum produto que vocês já usaram que tem 

o cheiro parecido? 

A2 e A4: Aquele creme que põe no nariz ou aquele outro que passa em machucado. 

PFC2: Isso! Tem cânfora nele. Tem vários produtos que têm a cânfora na sua composição. 

A1: Eu já usei essas coisas. 

A5: Já usei também no dedo quando machucava jogando bola. 

PFC2: Isso. Tem função anti-inflamatória e alivia um pouco a dor. 

 

Segundo Santos (2007), a “contextualização pedagógica do conteúdo 

científico pode ser vista com o papel da concretização dos conteúdos curriculares, 

tornando-os socialmente mais relevantes” (p. 5). E, para que isso ocorresse, PFC2 

planejou a IP visando à articulação do tema proposto com situações reais de 

vivências dos alunos, promovendo o diálogo interativo entre os participantes, “sendo 

o conhecimento, entre os sujeitos envolvidos, meio ou ferramenta metodológica 

capaz de dinamizar os processos de construção e negociação de significados” (p. 5). 

Usando novamente o olfato como canal de coleta de dados da atividade, os 

alunos se lembraram de diversos produtos que contêm cânfora em sua composição 

(PFC2: Cheirando essa cânfora, vocês se lembram de algum produto que vocês já 

usaram que tem o cheiro parecido?; A2 e A4: Aquele creme que põe no nariz ou 

aquele outro que passa em machucado.; A5: Já usei também no dedo quando 

machucava jogando bola.). 

A cânfora possui propriedades biológicas variadas, dentre elas, o uso “contra 

gripes, resfriados e complicações inflamatórias” (ALVES; VICTOR, 2010, p. 2274), 

como dito por A2 e A4. Além disso, a cânfora, junto com o salicilato de metila, um 

analgésico e anti-inflamatório de uso tópico, é comumente encontrada na formulação 

de medicamentos para dores musculares, torcicolos e contusões, como identificado 
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na fala de A5. Sendo assim, destacamos que, por meio do olfato, os DV têm a 

capacidade de distinguir milhões de odores no cotidiano, o que nos proporciona uma 

ampla variedade de experiências sensitivas (STANFIELD, 2013). 

Quadro 1 - Resumo dos elementos que foram investigados na IP: “Experimentação Inclusiva 1 – 
Aedes aegypti: discutindo a prevenção a partir do preparo de um repelente natural”, conforme 
os três objetivos da contextualização (SANTOS, 2007) e as cinco etapas da abordagem de ensino 
CTS (SANTOS; MORTIMER, 2002). 

Etapas da 
abordagem CTS 

Objetivos da contextualização 

Desenvolver atitudes 
e valores em uma 

perspectiva 
humanística diante 

das questões sociais 
relativas à Ciência e 

à Tecnologia 

Auxiliar na 
aprendizagem de 

conceitos científicos e 
de aspectos relativos 
à natureza da Ciência 

Encorajar os 
alunos a 

relacionar suas 
experiências 
escolares em 
Ciências com 
problemas do 

cotidiano 

 
Introdução de um 
problema social 

 

Discussão sobre os 
problemas causados 
pelo mosquito Aedes 

aegypti  
(Extrato 1) 

Discussão dos 
reagentes adequados 
para a produção de 

repelente natural e suas 
proporções 

(Extrato 2 e 3) 

Identificação das 
causas 

relacionadas à 
reprodução do 

mosquito Aedes 
aegypti 

(Extrato 1) 

Análise da tecnologia 
relacionada ao tema 

social 

Importância do uso de 
repelente para 

proteção da ação do 
mosquito Aedes 

aegypti 
(Extrato 1) 

Compreensão das 
etapas do experimento 

(Extrato 2 e 3) 

Identificação da 
característica 
repelente dos 

reagentes usados 
no experimento 

(Extrato 2) 

Estudo do conteúdo 
científico definido em 

função do tema 
social e da 
tecnologia 
introduzida 

Experimento 
envolvendo a 

produção de repelente 
(Extrato 2 e 3)  

Função orgânica 
‘Cetona’ 

(Extrato 2, 4 e 5) 

Uso dos sentidos 
remanescentes 

(tato e olfato) para 
identificação das 
características e 
manuseio dos 
reagentes no 
experimento  

(Extrato 2, 3, 4 e 6) 

Estudo da tecnologia 
correlata em função 

do conteúdo 
apresentado 

Comportamento crítico 
quanto ao descarte de 

lixo no ambiente 
(Extrato 1) 

Uso de modelo 
molecular alternativo, 
proveta adaptada e 

audiodescrição 
(Tecnologia Assistiva) 

(Extrato 3 e 4) 

Desenvolvimento 
de habilidades 

(autônomas) de 
manuseio de 
ferramentas 
culturais da 
Química no 
experimento 

(Extrato 2, 3 e 4) 

Discussão da 
questão social 

original 

Prevenção da 
proliferação do 
mosquito Aedes 

aegypti 
(Extrato 1) 

Repelente natural 
preparado no 
experimento 
(Extrato 6) 

Generalização do 
uso das Cetonas 

em outras 
situações 
cotidianas  
(Extrato 6) 

Fonte: LPEQI. 

Por tudo que foi aqui exposto, os resultados apresentados na 

"Experimentação inclusiva 1" corroboram a abordagem dos três objetivos da 
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contextualização, propostos por Santos (2007), dispostos por nós como princípios 

norteadores, objetivando a correlação teórico-prática na compreensão dos três 

níveis do conhecimento químico (macroscópico, submicroscópico e simbólico). 

Salientamos que as IP ocorrem no contraturno do ensino regular dos DV e 

alguns conceitos já haviam sido discutidos em oportunidades anteriores, como o 

estudo da carbonila na intervenção dos ácidos carboxílicos, conforme Apêndice A, 

sendo importante reconhecer que os alunos conseguiram relacionar os 

conhecimentos de química anteriores com a nova intervenção. 

No presente estudo, a contextualização pôde contribuir para o ensino de 

química em uma perspectiva inclusiva, porque, de acordo com Bianchetti e Freire 

(1998), o indivíduo não vê só com os olhos nem ouve apenas com os ouvidos, mas 

por experiências acumuladas. Sendo assim, as situações reais das vivências, 

saberes e concepções dos alunos DV tornaram-se um meio capaz de promover o 

ensino, que passa a não estar centrado unicamente no conteúdo em si, mas nas 

relações com a vida do indivíduo em seu cotidiano e da sociedade de maneira mais 

ampla (MAMEDE; ZIMMERMANN, 2005). 

Além disso, encontramos meios para promover estratégias metodológicas 

necessárias para atuar com os alunos DV de modo responsável, como o uso dos 

demais sentidos (audição, tato e olfato) e as tecnologias assistivas (audiodescrição e 

a proveta adaptada), recursos de acessibilidade que permitiram uma participação 

mais efetiva para a compreensão dos conteúdos propostos e maior interação com o 

experimento. 

 

5.2 Experimentação Inclusiva 2 – Extração de óleo essencial: articulando com 

as questões ambientais 

 

A capacidade de retirar dos vegetais a cor, aroma, sabores, princípios ativos 

e essências é uma prática realizada desde os primórdios da civilização e conhecida 

como extração. A obtenção dos extratos vegetais pode ocorrer por meio de 

diferentes métodos, como: maceração, digestão, infusão, decocção, extração com 

ultrassom, percolação, extração por fluido supercrítico e extração com Soxhlet 

(SANTOS, A.G. et al., 2011). 

É comum a obtenção de produtos aromáticos voláteis encontrados, por 

exemplo, em diversos frutos, conhecidos como óleos vegetais. A sua retirada pode 
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ter como princípio a extração contínua sólido-líquido, técnica comumente usada para 

extrair um composto de uma fonte natural descartando o sólido insolúvel indesejado, 

seguida da remoção do solvente por evaporação. Um aparelho usado na extração 

contínua é o extrator de Soxhlet, e o solvente selecionado deve dissolver o 

composto desejado (ENGEL et al., 2012). 

Assim, o produto obtido é proveniente não somente do óleo essencial, mas 

de outros compostos que também possam ser extraídos pelo solvente, incluindo 

ácidos graxos livres, vitaminas, clorofila, etc. Para Campbell-Platt (2015, p. 233): 

 

a extração por solvente não é uma operação de uma só etapa, mas envolve 
a mistura do alimento com o solvente, um tempo de retenção, e então a 
separação do solvente. Uma separação maior de soluto do solvente de 
extração, como nos processos de concentração e/ou desidratação, 
geralmente é necessária após a separação por extração. 

 

No ensino de Química, experimentos envolvendo a extração como processo 

convencional de obtenção de óleos essenciais provenientes das cascas de frutas 

com a utilização de solventes orgânicos (como o hexano) e ferramentas culturais 

(como o extrator de Soxhlet) podem viabilizar o ensino de vários conteúdos 

relacionados a situações experienciais do cotidiano dos alunos. Isso porque estudos 

sobre o ensino de conceitos mostram que, 

 

por trás das fórmulas complexas e da linguagem técnica que envolve as 
disciplinas que compõem o grupo das ciências naturais, está o aluno que 
busca transcender as barreiras do conhecimento comum que traz do seu 
cotidiano, a fim de adquirir um nível de conhecimento mais aprofundado, 
tornando possível a substituição dos conceitos prévios por ele adquiridos 
por conhecimentos que o levem à formação de um novo espírito científico 
(ARMSTRONG, 2012, p. 58). 

 

Diante disso, defendemos que esse tipo de experimento pode promover a 

experiência direta do aluno com o fenômeno reproduzido, permitindo sua 

familiarização com ferramentas e técnicas dessa cultura, bem como por meio da 

investigação possa refletir seus conhecimentos sobre os eventos naturais do 

cotidiano, buscando “sair do campo da elementaridade, diminuir o empirismo das 

experiências comuns e atingir uma Ciência, na qual a memorização deve dar lugar à 

compreensão” (COSTA, R.C., 2008, p. 77). 

O processo de extração de óleo essencial da casca do abacaxi com o uso 

do extrator de Soxhlet possibilita discutir no ensino de Química, dentre outros 
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assuntos, o conteúdo da função orgânica dos hidrocarbonetos, pois se utiliza do 

hexano como solvente orgânico nesse processo. 

Além disso, conceitos como potencial hidrogeniônico (pH) também são 

pertinentes de serem abordados, assim como o estudo de alguns compostos 

presentes no abacaxi, como a bromelina, uma enzima que pode auxiliar na digestão 

e tem aplicação também na produção de cosméticos e no amaciamento de carnes 

(FRANÇA-SANTOS et al., 2009). 

Concomitante aos conteúdos científicos, também é possível realizar 

discussões sociais sobre a produção de óleos essenciais em larga escala para 

utilização nas indústrias farmacêuticas, alimentícias e de cosméticos e os impactos 

no meio ambiente devido à exploração inconsequente desses recursos 

provenientes, por exemplo, da biodiversidade brasileira. 

A IP foi iniciada (extrato 1) com uma discussão sobre o uso de produtos 

naturais em formulações cosméticas e como essa prática pode afetar o meio 

ambiente. 

 

Extrato 1 

PFI2: O que vocês acham dos cosméticos que utilizam óleo essencial das plantas na sua 
composição e como isso pode influenciar no meio ambiente? 
A23: Eu acho que tudo que é natural é bem-vindo, tudo que não é industrializado vem da nossa 
mãe natureza, é muito bem-vindo, seja ela como estética ou para a saúde, desde que não agrida 
a natureza, não adianta você querer ter um produto natural sendo que você está destruindo a 
mata para isso, tem que ser uma coisa controlada, as empresas têm que ter fazendas próprias 
para isso, não sair desmatando qualquer mata por aí. 
A16: A influência no meio ambiente é negativa quando desmata desordenadamente com a 
retirada de plantas em demasia para a criação de cosméticos só para ganhar dinheiro, é 
prejudicial. Se você fizer desordenadamente você estará prejudicando a natureza porque se 
faltarem as plantas como vai extrair um óleo, por exemplo, ou um composto. Pode chegar ao 
ponto de acabar, e prejudicar o planeta e contribuir para o aquecimento global, pois percebemos 
que o clima está cada vez mais desordenado, com a derrubada das árvores, o que prejudica o 
meio ambiente e pode acabar com a matéria-prima para preparar os cosméticos. Além de atingir 
todo um ecossistema e os animais ficarem sem alimento.  
A10: Sabemos que é muito importante a variedade de plantas que se tem na natureza, tem uma 
riqueza em plantas até mesmo medicinais. Então podemos utilizar várias plantas para fazer os 
cosméticos, com a descoberta da eficácia das plantas para nós seres humanos, podemos criar 
vários cosméticos para a pele e para o cabelo. 

 

O objetivo foi questionar sobre os produtos naturais utilizados nas 

formulações cosméticas (A10:... podemos utilizar várias plantas para fazer os 

cosméticos...) e os impactos ambientais que podem ser provocados pelo uso 

irracional desses recursos (A23: ... não adianta você querer ter um produto natural 

sendo que você está destruindo a mata para isso...; A16:... prejudicar o planeta e 
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contribuir para o aquecimento global...)., pois o uso, por exemplo, dos óleos 

essenciais faz parte de um mercado próspero para países que dispõem de uma 

vasta biodiversidade, como o Brasil, e possuem condições de agregar valor às suas 

matérias-primas, ou seja, transformando-as em produtos beneficiados (JAKIEMIU, 

2008). Sendo necessário o uso racional destas fontes, através de processos que 

garantam a manutenção e renovação desta biodiversidade paralelamente à sua 

exploração (ISAAC, 2016). 

Portanto, as questões que envolvem o meio ambiente, dentre as quais pode-

se citar o desmatamento, o aquecimento global e a biodiversidade, têm o intuito de 

promover o debate para uma mudança de atitudes prejudiciais na relação da 

sociedade com a natureza, promovendo uma formação que traga cidadãos críticos 

preocupados com melhores condições de preservação da vida do planeta 

(WUILLDA et al., 2017). Tal abordagem contempla “a introdução de um problema 

social”, um dos passos da abordagem CTS (SANTOS; MORTIMER, 2002). 

Ao analisar a fala dos alunos A10, A16 e A24 (Extrato 1), concordamos com 

Santos e Mortimer (2001) quando evidenciam que: 

 

É a partir da discussão de temas reais e da tentativa de delinear soluções 
para os mesmos que os alunos se envolvem de forma significativa e 
assumem um compromisso social. Isso melhora a compreensão dos 
aspectos políticos, econômicos, sociais e éticos. Além disso, é dessa forma 
que os estudantes aprendem a usar conhecimentos científicos no mundo 
fora da escola (p. 103).   

 

Em seguida (extrato 2), investigamos junto aos alunos DV um processo de 

extração do óleo essencial proveniente da casca do abacaxi, utilizando o método de 

Soxhlet, sendo uma tecnologia comum para a obtenção de produtos aromáticos 

voláteis encontrados em diversos frutos, como o abacaxi, o maracujá, a laranja, 

dentre outros, e denominados de óleos vegetais. Abrangendo a “análise da 

tecnologia relacionada ao tema”, uma das etapas da abordagem CTS (SANTOS; 

MORTIMER, 2002). 

A extração com o uso do método de Soxhlet (Figura 8) consiste no princípio 

da extração contínua sólido-líquido, técnica comumente usada para extrair um 

composto de uma fonte natural descartando o sólido insolúvel indesejado, seguida 

da remoção do solvente por evaporação. Utiliza-se o extrator de Soxhlet e um 
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solvente, geralmente orgânico, que deve dissolver o composto desejado (ENGEL et 

al., 2012). Conforme Dias, Costa e Guimarães (2004), 

 

Ao se iniciar o aquecimento, o solvente entra em ebulição e ascende até o 
condensador de refluxo através dos vasos comunicantes no extrator. Ao 
condensar, o líquido fica retido no corpo do extrator entrando em contato 
com o cartucho de celulose extraindo a substância. Após alguns minutos, o 
volume de solvente no corpo do extrator atinge um nível igual ao do sifão. 
Quando esse nível ultrapassa o do sifão ocorre a sifonada ou a sifonagem, 
onde todo o líquido contido no extrator passa para o balão de fundo 
redondo, devido à pressão interna no sistema. Durante o processo, o 
solvente realiza várias sifonadas, ficando cada vez mais rico no extrato 
(p.105). 
 

  

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BECKER e HEROLD, 1997. 

 

Em seguida (extrato 2), contempla a explicação por AD do processo de 

extração acompanhada da percepção tátil dos DV sobre as partes do equipamento. 

 

Extrato 2 

PFI2: Agora vou mostrar o aparelho a vocês. Aqui é o extrator de Soxhlet (PFI2 auxilia os DV a 
tatearem o equipamento). Tem uma mangueira que é saída da água que circula para resfriamento 
e tem um balde aqui embaixo para receber essa água. Aqui é o condensador e aqui dentro que 
está o extrato do abacaxi. Sintam: aqui tem um balão. O solvente é aquecido pela manta, 
evapora, condensa, extrai a essência e retorna para o balão para reiniciar o ciclo (PFI2 auxilia os 
DV a acompanharem com a mão cada parte descrita do processo). No balão que fica na manta 
está o solvente, quando o solvente entrar em ebulição, ele fica em que estado de agregação? 
A5: Gasoso. 
PFI2: Aqui vai condensar o solvente, tem um tubo lá dentro, a água entra por essa mangueira e 
sai por aqui. Podem sentir A4 e A2? 
A4 e A2: Sim. 
PFC2: O solvente condensa e vai enchendo essa parte aqui até o sifão, depois ele desce e 
evapora de novo, ele vai fazendo esse ciclo, usando pouco solvente e consegue extrair mais 
vezes. 

               Figura 14 - Esquema de um sistema para extração utilizando 
Soxhlet. 

 

               Figura 15 - Esquema de um sistema para extração utilizando 
Soxhlet. 
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PFI2: Vai estar sempre voltando, sobe, condensa e volta. 
A5: O hexano é usado para todo tipo de óleo? 
PFC2: É usado para vários óleos. Existem vários solventes orgânicos, no caso do abacaxi, é 
usado o hexano, mas, por exemplo, para extrair óleo da semente do maracujá, utiliza a 
propanona como solvente. Agora nós vamos ligar a manta aquecedora. 

 

No processo de extração audiodescrito por PFI2 (Extrato 2), o hexano é 

aquecido até o refluxo, liquefazendo-se no condensador, sendo depositado no 

cartucho, entrando em contato com a casca do abacaxi, extraindo o composto 

desejado. Preenchido o cartucho, o solvente contendo o óleo essencial do abacaxi 

passa pelo sifão, retornando ao balão de destilação que, depois de repetidas vezes, 

vai se tornando cada vez mais concentrado (OLIVEIRA, M.S.G. et al., 2019).  

A AD sobre o funcionamento do extrator auxiliou como uma ferramenta 

essencial para que os alunos DV entendessem o nível descritivo funcional do 

conhecimento químico – o fenômeno observado (JOHNSTONE, 1993), em que “o 

processo de vaporização-condensação-extração-sifonagem é repetido centenas de 

vezes e o produto desejado é concentrado no balão de destilação” (ENGEL et al., 

2012, p. 157). 

Além da AD, conforme figura 9, os alunos DV também se utilizaram do tato, 

pois importa ressaltar que a informação tátil é um meio de obterem dados para a 

orientação espacial, sendo considerada a percepção sensorial mais importante para 

conhecer o mundo (NUNES, B.C. et al., 2010). 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: LPEQI. 

 

      Figura 16 - Imagem do Extrator de Soxhlet sendo tateado pelos alunos DV. 

 

Figura 17 - Imagem do pHmetro vocalizado.      Figura 18 - Imagem do Extrator de 
Soxhlet sendo tateado pelos alunos DV. 
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Nesse sentido, a AD se torna uma alternativa de inclusão de DV nos 

experimentos, objetivando um ensino de Química mais igualitário, contrapondo-se 

ao caráter excludente dessa ciência. Contudo, a AD não deve suprimir dos alunos 

DV as discussões investigativas do experimento, pois essas são as que promovem a 

compreensão dos conteúdos previstos na atividade, como apresentado no extrato 2, 

em que PFC2 e PFI2 usam da investigação para discutir com os alunos, em nível 

atômico-molecular, o estado de agregação do solvente e soluto e as passagens de 

estados físicos (JOHNSTONE, 1993). 

A5 compreende que o solvente passaria ao estado gasoso após ser 

aquecido (PFI2: …quando o solvente entrar em ebulição ele fica em que estado de 

agregação?; A5: Gasoso), voltando em seguida ao estado líquido, extraindo aos 

poucos a essência da amostra (PFC2: O solvente condensa e vai enchendo essa 

parte aqui até o sifão, depois ele desce e evapora de novo, ele vai fazendo esse 

ciclo, usando pouco solvente e consegue extrair mais vezes.; PFI2: Vai estar sempre 

voltando, sobe, condensa e volta.), racionalizando o nível audiodescrito por PFI2. 

Segundo Johnstone (1993), as explicações podem ser elaboradas a partir do 

fenômeno visualmente constatado no nível macroscópico do conhecimento químico, 

porém importa destacar que a AD, ou seja, a tradução do sistema de signos visuais 

(ocorrência do fenômeno) para o sistema de signos verbais (a narração do 

fenômeno) se tornou necessária para que os alunos DV pudessem “observar” o 

fenômeno para interpretá-lo teoricamente. 

Posteriormente (extrato 3), a explicação do experimento permitiu abordar a 

fórmula estrutural do solvente orgânico, o hexano, utilizado frequentemente em 

diferentes métodos de extração de óleos essenciais. Prossegue-se com um dos 

passos da abordagem CTS “estudo do conteúdo científico definido em função do 

tema social e da tecnologia introduzida” nos extratos 3, 4 e 5 (SANTOS; 

MORTIMER, 2002). 

 

Extrato 3 

PFC1: O solvente que nós utilizamos é um hidrocarboneto, esses compostos orgânicos são 
formados por quais elementos químicos? 
A12: Carbono e hidrogênio. 
PFC2: O nome do solvente que utilizamos é o hexano, qual é a fórmula química dele? 
A5: Seis carbonos, com ligações simples. 
PFC2: E o que mais? 
A4: E quatorze hidrogênios. 
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Visando abordar o nível representacional do conhecimento químico 

(JOHNSTONE, 1993), PFC2 pediu que os alunos descrevessem a fórmula química 

do solvente usado no experimento, o hexano (PFC2: O nome do nosso solvente é o 

hexano, como é a fórmula dele?). E, pautado em discussões anteriores sobre os 

compostos orgânicos, A5 deduziu a quantidade de carbonos e o tipo de ligações 

presentes no composto (A5: Seis carbonos, com ligações simples), e A4 a 

quantidade de hidrogênios presentes no referido composto (A4: E quatorze 

hidrogênios.), pois, na Química Orgânica, as moléculas são representadas por 

fórmulas estruturais que nos permitem entender os diferentes arranjos espaciais de 

seus átomos. Todavia, geralmente, os professores utilizam-se da linguagem verbal e 

visual para ensinar as estruturas, dificultando a aprendizagem dos DV (BENITE, 

C.R.M; BENITE, A.M.C., 2017). 

Na referida IP (extrato 4), também se fez necessária a discussão sobre o 

processo de extração, a partir de situações vivenciais dos alunos. 

 

Extrato 4 

PFC2: O que vocês sabem sobre extração? 
A4: Extração é retirar uma substância, uma determinada substância de uma mistura. 
PFI2: Como assim? Explique melhor. 
PFC2: Você tem um exemplo? 
A3: Eu faço café. Deixo ferver a água, coloco o pó, mexo e depois coo. 
PFI2: O que você fez? 
A3: Extraí o sabor do pó. Extração! 
PFC2: A essência! E o que estamos usando como solvente, nesse caso? 
A3/A4: A água. 
PFC2: E o que é um solvente? 
A5: Aquilo que usamos para extrair. 
PFC2: E o café pronto é o quê? 
A5: Uma solução. 
PFC2: Homogênea ou heterogênea? 
A5: Homogênea, que é quando só vê uma fase. 

 

De acordo com o extrato 4, podemos verificar na fala de A4 o princípio 

básico do processo de extração (A4: Extração é retirar uma substância, uma 

determinada substância de uma mistura.), seguido da fala de A3, que expõe um 

exemplo de extração ocorrido frequentemente na sociedade: o preparo do café (A3: 

Eu faço café. Deixo ferver a água, coloco o pó, mexo e depois coo.).  

Com base em Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2002), as falas de A3 e A4 

sinalizam que os acontecimentos na vida diária podem ser sim “uma estratégia para 

a criação de conhecimentos com metas específicas a partir dos eventos e 
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fenômenos do cotidiano para mediar o aprendizado” (p. 49) dos alunos, inclusive os 

alunos DV. 

Entretanto, apesar de A3 interligar a sua prática diária de fazer café ao 

processo de extração (A3: Extraí o sabor do pó. Extração!), ele confunde a ideia de 

‘essência’ com ‘sabor’, sendo corrigido por PFC2 (PFC2: A essência!). A correção se 

fez necessária porque as essências, que estão relacionadas às sensações olfativas, 

são substâncias de origem natural ou sintética, as de origem natural são geralmente 

extraídas dos vegetais, como é o caso do café, e as sintéticas produzidas em 

laboratórios (GUIMARÃES; OLIVEIRA; ABREU, 2000). Já o sabor dito por A3 está 

relacionado às sensações gustativas, com quatro modalidades principais, que são: o 

doce, o azedo, o amargo e o salgado (FOX, 2007). 

Diante disso, para que os alunos DV tenham acesso ao conhecimento 

previsto no experimento a partir de situações cotidianas, o professor precisa, 

inicialmente, perceber como estes compreendem a atividade proposta relacionada 

com seus conhecimentos prévios e vivenciais. A partir daí, a discussão deve assumir 

um caráter investigativo, superando o nível de conhecimento empírico vivencial por 

meio do distanciamento crítico baseado no confronto com o conhecimento escolar, 

visando à (re)significação de conhecimentos para novas ações (OLIVEIRA, M.S.G. 

et al., 2019). 

 Além disso, é possível perceber que A3 e A4 definem com segurança o 

papel da água no preparo do café quando PFC2 pergunta sobre o solvente utilizado 

(PFC2: E o que estamos usando como solvente, nesse caso?; A3/A4: A água), 

concluído por A5 quando o PFC2 insiste em saber a função do solvente no processo 

de extração (A5: Aquilo que usa para extrair), caracterizando a articulação entre o 

conhecimento escolar e os fenômenos cotidianos. 

Dessa forma, evidenciamos que a investigação mediada pelo PFC2 a partir 

de situações cotidianas pode desempenhar: 

 

Um papel determinante, na medida em que ela cria situações desafiantes, 
recortando-as em vários problemas intermediários que possibilitam os 
alunos [...] a busca de novos caminhos, a constante reavaliação de suas 
estratégias e de seus objetivos, enfim, o seu envolvimento cada vez maior 
no processo de construção do conhecimento (MISKULIN, 2003, p. 246). 

 

Em seguida, A5 define no campo do conhecimento químico o café pronto 

(A5: Uma solução) e, ao ser questionado por PFC2 sobre quantas fases teria essa 
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solução, ele responde corretamente (A5: Homogênea, que é quando só vê uma 

fase), mostrando a possibilidade de interpretação do assunto em discussão, o 

processo de extração da essência, por meio de situações cotidianas semelhantes, o 

preparo do café, que podem ser entendidas com base no mesmo conhecimento. É 

interessante que os alunos DV relacionem a ideia de soluções com situações do dia 

a dia, porque muitas substâncias presentes na natureza e comercializadas na 

sociedade estão sob essa forma, como ligas metálicas, bebidas e o próprio ar 

atmosférico (FERREIRA et al., 2014). 

Na etapa subsequente (extrato 5), PFC2, com o auxílio dos alunos, destacou 

alguns componentes químicos presentes no abacaxi, dentre eles o ácido cítrico e a 

enzima conhecida como bromelina. 

 

Extrato 5 

PFC1: E os compostos presentes no abacaxi? 
A4: Tem ácido cítrico. 
PFC2: Isso mesmo! Tem outros! Quando vocês o comem no almoço, sabem para que ele serve? 
A3/A4: Ajuda a digerir. 
PFC2: Por que vocês acham que ajuda a digerir? 
A3: Por que ele é ácido. 
PFC2: Nosso estômago também não é um meio ácido? 
A5: Tem o ácido clorídrico. 
PFC2: O abacaxi contém uma enzima chamada bromelina, vocês já ouviram falar? 
A4: Não. 
PFC2: Essa enzima ajuda na digestão e tem propriedades anti-inflamatórias. 

 

A experimentação no ensino de Química possibilita tanto a aproximação 

dessa Ciência com situações cotidianas dos alunos como a abordagem de uma 

variedade de interações com conteúdos de outras disciplinas, como, por exemplo, os 

de Biologia. Para Becker e Rocha (2016), 

 

Assuntos como sistema digestório e reações de neutralização ácido-base 
são apresentados em momentos diferentes do Ensino Médio, durante as 
aulas de Química e Biologia. Além disso, as discussões ressaltam somente 
os aspectos químicos ou biológicos, impedindo uma abordagem 
interdisciplinar que o enfoque bioquímico pode propiciar (p.3). 

 

O abacaxi é uma fruta comum no território brasileiro, pertencente à família 

Bromeliaceae, e sua composição química é caracterizada pelo seu alto valor 

energético e nutritivo, um dos seus componentes é a bromelina, uma enzima 

proteolítica. Segundo Malajovich (2011, p.37), as enzimas proteolíticas são 

moléculas que atuam na quebra de algumas das ligações peptídicas nas cadeias de 
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polipeptídios. Enzimas como estas “agem diminuindo a energia de ativação 

necessária de uma reação química, sendo capazes de promovê-las e acelerá-las, 

sem ser alteradas ou destruídas”. Algumas enzimas possuem inúmeras aplicações 

nas indústrias de alimentos e bebidas, curtumes, indústrias farmacêuticas e 

cosméticas. 

O abacaxi, incluindo sua casca, é uma fonte de nutrientes essenciais para o 

nosso organismo, possuindo fibras totais, vitaminas A, B1, B2, C e Niacina, Cálcio, 

Ferro, Magnésio, Potássio, dentre outros sais minerais (PHILIPPI, 2016). Podemos 

encontrar também em sua composição o ácido cítrico, apontado por A4 (PFC1: E os 

compostos presentes no abacaxi? A4: Tem ácido cítrico), e a “enzima que atua 

como agente digestivo e anti-inflamatório, conhecida como bromelina” (CARBONARI 

et al., 2016, p.2), dita por PFC2 (PFC2: O abacaxi contém uma enzima chamada 

bromelina, vocês já ouviram falar?; A4: Não.; PFC2: Essa enzima ajuda na digestão 

e tem propriedades anti-inflamatórias.). 

Nesse sentido, destacamos em nossos resultados a correlação feita por 

PFC2 entre alguns compostos químicos presentes no abacaxi e os aspectos 

bioquímicos presentes na digestão, reação química conhecida dos alunos que 

converte alimentos em nutrientes, já que o ácido clorídrico é um componente 

essencial do suco gástrico, abordado nas falas de PFC2, A3 e A4 (PFC2: Isso 

mesmo! Tem outros! Quando vocês o comem no almoço, sabem para que ele 

serve?; A3/A4: Ajuda a digerir.; PFC2: Por que vocês acham que ajuda a digerir?; 

A3: Por que ele é ácido.; PFC2: Nosso estômago também não é um meio ácido?; 

A5: Tem o ácido clorídrico.). Tal correlação corrobora os dizeres de Becker e Rocha 

(2016), em que: 

 

No estômago, o suco gástrico (mistura de ácido clorídrico, enzimas e muco), 
produzido por glândulas, quebra o material alimentar, ativa a proenzima 
pepsinogênio, que se torna a enzima proteolítica ativa, pepsina. Como a 
pepsina requer um pH baixo para sua atividade, a presença de HCl, 
também cria as condições de acidez necessárias (pH 1 a pH 2) (p. 3). 

 

No extrato 6, a abordagem de uma tecnologia correlata foi realizada, pois, ao 

abordar o experimento de extração do óleo essencial da casca do abacaxi pelo 

método de Soxhlet, realizamos também uma discussão com relação ao potencial 

hidrogeniônico (pH) dos alimentos. Concordamos com Aché e Ribeiro (1950) que 

grande parte das “substâncias alimentícias destinadas ao homem e aos animais 
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apresentam caráter ácido, cujo grau varia em limites muito amplos de pH” (p.267). 

Entretanto, é a composição do alimento que determina o seu pH. 

Sobre a medida de pH nos experimentos, a literatura propõe métodos 

convencionais que usam a visão como meio de identificação. Como exemplo temos 

a fita universal, que identifica o caráter das substâncias pela comparação da faixa de 

pH com uma tabela de cores e valores, e o pHmetro digital, que oferece maior 

precisão dos resultados visualmente no display. Dessa forma, como os alunos DV 

vão identificar o pH das soluções usadas nos experimentos? 

Fundamentados neste pressuposto, foi desenvolvido no Núcleo de 

Tecnologia Assistiva do LPEQI um pHmetro em que a medida é informada por meio 

digital e vocalizada, sendo, portanto, considerada a tecnologia correlata necessária 

para a apresentação do conteúdo apresentado aos alunos DV (Figura 10). 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte: LPEQI. 

 

No extrato 6, PFC1 e PFC2 sugerem a verificação do pH do extrato do 

abacaxi (Figura 11) com o pHmetro vocalizado, uma ferramenta cultural e 

convencional da Química que foi transformada em tecnologia assistiva objetivando a 

inclusão, acessibilidade e independência dos alunos DV na participação dos 

experimentos envolvendo a verificação do pH das soluções. 

 

Extrato 6 

PFC1: O pH está muito presente nos processos bioquímicos. O pH do abacaxi, vocês imaginam 
que esteja na faixa de quanto? 
A2: Três. 
PFC2: Vamos verificar com o pHmetro vocalizado? A3 pode apertar o botão. 
pHmetro: Quatro. 
PFC2: É ácido ou básico? 

Figura 19 - Imagem do pHmetro vocalizado. 

 

Figura 20 - Imagem do pHmetro vocalizado. 
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A3/A5: Ácido. 
A5: Passou de 7 ele é básico. 
PFC2: Se for 7 ele é o que A4? 
A4: Neutro. 

 

A Tecnologia Assistiva envolve recursos e serviços que visam promover 

funcionalidades, objetivando a participação de pessoas com deficiência, 

incapacidade ou mobilidade reduzida, buscando sua autonomia, independência, 

qualidade de vida e inclusão (BENITE, C.R.M et al., 2017b). O equipamento possui 

fonte de alimentação bivolt e é composto por uma central de comandos para 

mensurar e um eletrodo para ser submergido na amostra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: LPEQI. 

Nessa perspectiva, PFC1 abre a discussão sobre a influência do pH em 

processos bioquímicos e qual seria esse valor no abacaxi (PFC1: O pH está muito 

presente nos processos bioquímicos. O pH do abacaxi, vocês imaginam que esteja 

na faixa de quanto?), propondo sua caracterização em ácido ou básico. 

Após A2 presumir o pH do abacaxi (A2: Três), PFI2 sugere a A3 o uso do 

pHmetro vocalizado (PFC2: Vamos verificar com o pHmetro vocalizado?; A3 pode 

apertar o botão) para sua identificação e caracterização (pHmetro: Quatro; PFC2: É 

ácido ou básico?; A3/A5: Ácido). Com isso, para a inclusão de alunos DV no 

experimento, o professor também precisa dispor de ferramentas culturais desta 

Ciência que sejam acessíveis também a esses sujeitos, permitindo-lhes assumirem 

uma posição mais ativa e autônoma na atividade, contribuindo para o processo de 

interpretação do fenômeno, discussão do conteúdo e, consequentemente, para sua 

formação. 

          Figura 21 - Imagem do extrato da casca do abacaxi no pHmetro vocalizado. 

 

          Figura 22 - Imagem do extrato da casca do abacaxi no pHmetro vocalizado. 
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Dessa forma, nossos resultados corroboram Bersch (2006) quando diz que 

“a aplicação da Tecnologia Assistiva na educação vai além de simplesmente auxiliar 

o aluno a ‘fazer’ tarefas pretendidas. Nela, encontramos meios de o aluno ‘ser’ e 

atuar de forma construtiva no seu processo de desenvolvimento” (p. 92).  

A IP foi finalizada (extrato 7) com uma discussão da questão social original 

feita com os alunos com relação à biodiversidade brasileira, último passo da 

abordagem CTS (SANTOS; MORTIMER, 2002). 

 

Extrato 7 

PFC1: Qual a opinião de vocês sobre a biodiversidade brasileira? 
A3: Nós estamos perdendo um recurso inestimável por conta dos incêndios que estão 
acontecendo na floresta amazônica e no cerrado e nós não temos noção de quanto a nossa 
biodiversidade é rica, já tem linhas de produtos feitos somente com produtos nativos, se a gente 
for pegar pelo conhecimento popular quanto na área de farmacologia como na área de estética, 
tem princípio ativo que são eficazes para algumas coisas, passa pelos estudos ou investimentos 
públicos nas faculdades, tem que começar a produzir e investir para não perder muita coisa sem 
nem saber que tinha. 
A21: Eu acho que os remédios naturais deveriam ser mais utilizados na sociedade, se você está 
na casa da sua avó e esses povos mais antigos, vamos dizer assim, avós, bisavós, eles têm o 
costume que tudo que você sente usar um remédio natural. 
A10: Tem que pesquisar e extrair na sociedade para aplicar e aproveitar a biodiversidade de 
óleos vegetais, primordial o poder público investir nisso é aproveitar e preservar os recursos 
naturais que existem. 

 

A compreensão sobre a biodiversidade brasileira por parte dos alunos 

parece reforçar os problemas ambientais quando, por exemplo, o aluno A3 cita os 

incêndios que estão acontecendo na floresta amazônica e no cerrado e as perdas 

que isso está causando para o meio ambiente (A3: Nós estamos perdendo um 

recurso inestimável por conta dos incêndios que estão acontecendo na floresta 

amazônica e no cerrado e nós não temos noção de quanto a nossa biodiversidade é 

rica...). 

Além disso, outros alunos anunciam a importância dos remédios naturais e 

da pesquisa para que se invista mais na utilização e preservação dos recursos 

naturais existentes (A21: Eu acho que os remédios naturais deveriam ser mais 

utilizados na sociedade...) e (A10:...primordial o poder público investir nisso é 

aproveitar e preservar os recursos naturais que existem). 

Pautamo-nos em Santa Maria e colaboradores (2002), que descrevem a 

importância do ensino de química para que os alunos entendam a sociedade em que 

estão inseridos:  
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A partir de um bom aprendizado de química, o aluno pode tornar-se um 
cidadão com melhores condições de analisar mais criticamente situações do 
cotidiano. Pode, por exemplo, colaborar em campanhas de preservação do 
meio ambiente, solicitar equipamentos de proteção em sua área de 
trabalho, evitar exposições a agentes tóxicos. Pode, portanto, ser um 
cidadão capaz de interagir de forma mais consciente com o mundo (p.19). 

 

Quadro 2 - Resumo dos elementos que foram investigados na IP: “Experimentação Inclusiva 2 – 
Extração de óleo essencial: articulando com as questões ambientais”, conforme os três 
objetivos da contextualização (SANTOS, 2007) e as cinco etapas da abordagem de ensino CTS, 
segundo Santos e Mortimer (2002). 

 
 

Etapas da 

abordagem CTS 

 

Objetivos da contextualização 

Desenvolver atitudes e 
valores em uma 

perspectiva humanística 
diante das questões 
sociais relativas à 

ciência e à tecnologia 

Auxiliar na 
aprendizagem de 

conceitos científicos e 
de aspectos relativos 
à natureza da ciência 

Encorajar os alunos 
a relacionar suas 

experiências 
escolares em 
ciências com 
problemas do 

cotidiano 

 
Introdução de 
um problema 

social 

 

Discussão dos impactos 
ambientais envolvidos no 
uso indiscriminado dos 

recursos naturais  
(Extrato 1) 

Mudanças no 
ecossistema e 

contribuições para o 
aquecimento global 

(Extrato 1) 

Discussão sobre a 
variedade de plantas 

utilizadas nas 
formulações 
cosméticas 
(Extrato 1) 

Análise da 
tecnologia 

relacionada ao 
tema social 

Utilização das etapas do 
experimento com o uso 
da audiodescrição e do 

tato 
(Extrato 2) 

Extração do óleo 
essencial pelo método 

de Soxhlet 
(Extrato 2) 

Utilização da casca 
do abacaxi no 
experimento 
(Extrato 2) 

Estudo do 
conteúdo 
científico 

definido em 
função do tema 

social e da 
tecnologia 
introduzida 

Importância da enzima 
bromelina, presente no 

abacaxi 
(Extrato 5) 

Estudos sobre os 

hidrocarbonetos 

(Extrato 3) 

Discussão sobre o 
processo de extração 

a partir do preparo 
do café 

(Extrato 4) 

Estudo da 
tecnologia 

correlata em 
função do 
conteúdo 

apresentado 

Uso de uma tecnologia 

assistiva 

(pHmetro vocalizado) 
(Extrato 6) 

Estudo do potencial 
hidrogeniônico (pH) 

(Extrato 6)  

Identificação da 

escala do potencial 

hidrogeniônico 

(Extrato 6) 

 
Discussão da 
questão social 

original 

Reflexões sobre a 
biodiversidade brasileira 

(Extrato 7) 
 

Investimentos públicos 
nas faculdades para 

pesquisas com produtos 
naturais nativos 

(Extrato 7) 

Utilização de 
remédio natural pela 

sociedade 
(Extrato 7) 

Fonte: LPEQI. 
 

Dessa forma, os resultados da "Experimentação inclusiva 2" mostram que as 

etapas da abordagem CTS foram contempladas e contribuíram para que os alunos 

DV relacionassem questões ambientais com a temática dos cosméticos, 

compreendessem conceitos químicos como a função orgânica dos hidrocarbonetos, 
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o potencial hidrogeniônico (pH) e utilizassem das tecnologias relacionadas numa 

perspectiva de ação e não meramente instrumental. 

Salientamos que alguns conceitos já haviam sido discutidos em intervenções 

anteriores, como o pH e o preparo de soluções, conforme Apêndice B, sendo 

importante reconhecer que os alunos conseguiram relacionar os conhecimentos de 

química anteriores com a nova intervenção, feita com uma investigação e temática 

diferentes, propondo a ampliação do acervo de conhecimentos sobre o assunto 

estudado. 

Deste modo, a utilização da abordagem CTS com a identificação, 

elaboração e organização dos recursos que eliminassem as barreiras para a plena 

participação dos alunos DV foi realizada por entender que era preciso atuar com 

coerência, pois, segundo Santos e Mortimer (2001), “As propostas curriculares para 

o ensino de ciências na perspectiva CTS possuem como principal meta preparar os 

alunos para o exercício da cidadania” (p.1) e, portanto, a exclusão desses alunos no 

ensino de química seria própria da não efetivação da cidadania. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo investigamos a utilização de uma proposta contextualizada por 

meio do enfoque CTS de conteúdos químicos por meio de ações diversificadas com 

o uso da experimentação, empregando a temática dos “cosméticos” com alunos DV. 

Afirmamos o nosso empenho para que o aluno fosse ativo no processo de sua 

aprendizagem, tanto para a realização dos experimentos como nas discussões dos 

aspectos científicos e sociais envolvidos nas intervenções pedagógicas que foram 

realizadas. 

Dessa forma, contrapomo-nos à prática convencional do ensino de química 

que é excludente para os alunos DV, por priorizar o sentido da visão e, a partir dos 

resultados da nossa pesquisa, verificamos que é possível ensinar Química a alunos 

DV de maneira inclusiva com recursos que priorizam os demais sentidos (audição, 

tato e olfato) para a emancipação dos sujeitos, pois a educação é um direito de 

todos e recusamos qualquer forma de discriminação. 

Sabemos que a proposta apresentada não é solução para todas as questões 

relacionadas ao ensino de química a DV. Contemplamos que seja um início de 

possibilidades e iniciativas com alternativas relevantes no modo de desenvolver 

estratégias de ensino que respeitem a diversidade e integrem esses alunos às 

atividades. Percebemos durante a nossa investigação que as informações são 

deficitárias com relação principalmente aos meios para melhor adequar os recursos 

didáticos para a participação desses sujeitos. 

Destarte, considero a importância como educadora no processo de 

organização de estratégias de ensino adequadas à realidade dos alunos. Tal papel 

foi enfatizado, nas intervenções pedagógicas, considerando que deve haver 

diversidade nas estratégias de ensino, enfatizando que ainda há muito a se 

alcançar, com o desenvolvimento de mais estudos que ultrapassem as metodologias 

tradicionais e contemplem as habilidades para trabalharmos com a diversidade. 

A escolha da temática proporcionou uma valorização dos aspectos sociais e 

a relação com os conteúdos programáticos envolvidos. Além disso, os experimentos 

contribuíram de forma positiva na socialização das discussões. Dada a importância 

da experimentação foi fundamental o apoio do núcleo de tecnologia assistiva do 

LPEQI para confeccionar alguns dos materiais que utilizamos, como o pHmetro 
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vocalizado e a proveta adaptada. Essas tecnologias favoreceram o processo de 

mediação e oportunizaram a participação efetiva dos DV nas intervenções. 
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APÊNDICE A: Intervenções pedagógicas (IP) que foram ministradas no CEBRAV com a temática "cosméticos". 

Data Participantes Tema Conteúdos Materiais/Experimento 

 
03/02 e 

10/02/2017 
 

PF, PA, PFC1, PFC2, PFI2, 
PFI3, A2, A3, A5, A6, A10, 

A11, A13. 
Hidratantes 

Hidrocarbonetos, misturas 
homogêneas e heterogêneas, 

ligações químicas e 
nomenclatura. 

Parafina, mel, ácido cítrico, chá de ervas, vitamina E. Espátula 
adaptada, manta aquecedora, termômetro vocalizado, balão de 

fundo redondo, Becker e embalagem para creme hidratante. 

 
17/02 e 

10/03/2017 
PF, PA, PFC1, PFC2, PFI2, 
PFI3, PFI4, A2, A3, A5, A6, 

A7, A10, A14, A15. 
Sabonetes 

Álcoois, ácidos e bases, 
ligações de hidrogênio, 

nomenclatura. 

Estearina, óleo de coco, sacarose, álcool de cereais, hidróxido de 
sódio. 

Espátula adaptada, manta aquecedora, termômetro vocalizado, 
balão de fundo redondo, Becker e forma para sabonete 

artesanal. 

 
17/03 e 

24/03/2017 

PF, PA, PFC1, PFC2, PFI2, 
A2, A11, A12, A19, A20, 
A21, A22, A23, A24, A25 

Gel 
Ácidos Carboxílicos, ligações 
químicas, estrutura molecular, 

nomenclatura. 

Babosa (Aloe Vera), vitamina C, vitamina E. Espátula adaptada, 
béquer, bastão de vidro, recipiente de vidro para armazenar. 

 
31/03 e 

07/04/2017 

PF, PA, PFC1, PFC2, PFI2, 
PFI3, PFI4, A2, A3, A5, A7, 

A12, A13, A14. 
Perfumes 

Ésteres, ligações químicas, 
estrutura molecular, 

nomenclatura. 

Frasco de vidro escuro com tampas interna e externa; Frasco de 
plástico com borrifador. Dois Béqueres; bastão de vidro ou colher 
(metálica) Micropipetas; Proveta transformada; Água destilada; 

Essência masculina e feminina; Fixador; Álcool de cereais. 

 
12/05 e 

19/05/2017 

PF, PA, PFC1, PFC, PFI2, 
PFI3, PFI4, A3, A5, A7, 

A10, A11, A12, A14 
Xampu 

Éteres, ligações químicas, 
estrutura molecular, 

nomenclatura. 

Béquer de 500mL, Copo pequeno para medida, proveta 
adaptada, micropipeta, Funil, Essência, Lauril éter sulfato, Base 
para Xampu, água deionizada, extrato glicólico, corante, frasco 

para armazenar. 

 
26/05 e 

02/06/2017 
PF, PA, PFC1, PFC2, PFI2, 
PFI3, PFI4, A2, A3, A5, A7, 

A12, A13, A14 
Condicionador 

Aminas e quaternário de 
amônio, ligações química, 

radicais, potencial 
hidrogeniônico (pH) e, 

nomenclatura. 

Espátula adaptada, proveta adaptada, micropipeta, Becker, 
bastão de vidro, vidro de relógio, Deyquart, Lanette (álcool 

cetoestearílico), Nipagim, Nioazol, Corante, essência, solução de 
ácido cítrico, água. 

  
09/06 e  

16/06/2017 

PF, PA, PFC1, PFC2, PFI2, 
PFI3, PFI4, A2, A3, A5, 

A10, A11, A13, A10, A16, 
A21, A23 

Óleo essencial 

Hidrocarbonetos, extração, 
soluções, potencial 

hidrogeniônico, nomenclatura e 
enzima. 

Extrator de Soxhlet, cartucho, manta aquecedora, balão de fundo 
redondo, termômetro vocalizado, proveta adaptada, casca de 

abacaxi, hexano, NaCl, evaporador. 

 
11/08 e 

18/08/2017 

PF, PA, PFC2, PFI2, A2, 
A3, A5, A7, A11, A12, A13, 

A14, A19, A20, A24 
Repelente 

Cetonas, ligações químicas, 
estrutura molecular, 

nomenclatura. 

Cânfora, álcool de cereais, cravo da índia, recipiente para 
armazenar, bastão de vidro, béquer, proveta adaptada. 

Óleo de hortelã, cera de abelha, manta aquecedora, bastão de 
vidro, béquer, recipiente para armazenar. 

25/08 e PF, PA, PFC2, PFI2, A2, Hidratante labial Cetonas, estrutura molecular, Óleo de hortelã, cera de abelha, manta aquecedora, bastão de 
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01/09/2017 A3, A5, A11, A12, A13 ligações químicas, 
nomenclatura. 

vidro, béquer, recipiente para armazenar, pipeta automática, 
espátula adaptada. 

 
15/09 e 

22/09/2017 

PF, PA, PFC2, PFI2, PFI3, 
A2, A11, A12, A13. 

Desodorante 
Aldeídos, ligações químicas e 

nomenclatura. 
Bicarbonato de sódio, maisena, óleo essencial, recipiente para 

armazenar e água destilada. 

Fonte: LPEQI. 
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APÊNDICE B: Intervenções realizadas no CEBRAV em investigações anteriores ao estudo com a temática dos cosméticos. 

Data Participantes Tema Conteúdos Materiais/Experimento 

11/03/2016 PF, PFC, PFI1, PFI2, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6.  

Misturas e 
Reações 
químicas.  

Preparo de soluções de 
sacarose e filtração; mistura de 

pó de café com água, 
realização de extração. Mistura 

de detergente em pó e água 
(percepção de reação 

exotérmica)  

Espátula adaptada, proveta adaptada, termômetro vocalizado, 
Becker, manta aquecedora, balão de fundo redondo, bastão de 

vidro, pó de café, agua, sacarose e detergente em pó.  

18/03/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A2, 
A3, A4, A5, A7, A8.  

Separação de 
Misturas 

Destilação simples do cloreto 
de sódio. 

Espátula adaptada, proveta adaptada, termômetro vocalizado, 
Becker, manta aquecedora, balão de fundo redondo, 

condensador, tubo em y, mangueiras, bastão de vidro, cloreto de 
sódio e água. 

01/04/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7, A8.  

Fermentação 
Alcóolica 

Preparo do mosto do caldo de 
cana e destilação simples para 
obtenção do etanol.  

Espátula adaptada, proveta adaptada, termômetro vocalizado, 
Becker, manta aquecedora, balão de fundo redondo, 
condensador, tubo em y, mangueiras, bastão de vidro, fermento 
biológico e cana de açúcar.  

15/04/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A2, 
A4, A5, A6, A7.  

Densidade 
(Qualitativa) 

Adicionar um ovo cru água para 
comparar as densidades 
Alteração de densidade do 
sistema de água e sal.  

Ovo cru, béquer 1000 mL, água, NaCl, Bastão de silicone.  

15/05/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7, A8.  

Densidade 
(Quantitativa) 

Cálculo de massas a partir da 
densidade previamente 
determinada e aferição de 
volume com a proveta.  

Bolinhas de vidro, óleo, álcool, proveta adaptada, água, 
calculadora vocalizada.  

22/04/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A3, 
A4, A5, A6, A7, A8, A9.  

Viscosidade Verificar a viscosidade de três 
líquidos a partir de um teste de 
viscosidade e cálculo de 
viscosidade em cm/s pelo 
método de Stokes  

Rampa de viscosidade, cano, balão, óleo, glicerina, água, pipeta 
de Pasteur, bolinha de gude.  

06/05/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7, A10.  

Condutividade 
elétrica em 
Líquidos 

Teste de condutividade elétrica 
a partir do preparo de soluções 
com substâncias iônicas e 
covalentes.  

Teste de condutividade adaptado, água destilada, água de 
torneira, NaCl, Sacarose, suco de limão, etanol, espátula 
adaptada, béquer e bastão de vidro.  
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03/06/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A2, 
A3, A5, A6, A7, A10, A11.  

Condutividade 
elétrica em 

Sólidos 

Teste de condutividade em 
diferentes objetos construídos 
com plástico, ferro, alumínio, 
borracha.  

Teste de condutividade adaptado, cano de PVC, barra de ferro, 
barra de alumínio, Borracha.  

17/06/2016 PFC, PFI1, PFI2, A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7, A10, 
A11, A12, A13.  

 
 

Diluição 

Aula teórico experimental com 
o intuito de mostrar ao aluno as 
soluções diluídas, diferenciando 
solução concentrada de 
solução diluída e como isso 
influencia no pH de uma 
solução.  

Becker 1000mL, Bolinhas de isopor. PHmetro vocalizado. 

12/08/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6, A7, 
A10, A11, A12, A13.  

 
Ácidos e Bases – 
pH de líquidos.  

Teste de pH de substâncias do 
cotidiano dos alunos para 
discussão dos caráteres ácidos 
e básicos.  

pHmetro vocalizado, béquer, bastão de vidro, solução de NaOH, 
Solução de HCl, Ácido acético, Shampoo, Refrigerante, Ácido 
Cítrico, Leite de Magnésia.  

19/08/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6, A7, A9, 
A11, A12.  

 
Cálculo de pH  

Colocar 10g de Bicarbonato de 
sódio em dois balões e 
adicionar 10mL de cada ácido 
em dois tubos de ensaio. 
Encaixe as bexigas aos tubos e 
verifique a liberação de gás.  

H3CCOOH, HCl, Bicarbonato de Sódio, Tubos de ensaio, Bexiga 
de Borracha, Espátula adaptada e proveta adaptada.  

26/08/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, A2, 
A3, A5, A6, A7, A8, A9, 
A10, A11, A12.  

Grau de Força de 
ácidos e bases  

Teste de pH de soluções com 
concentrações já conhecidas 
para discussão do grau de 
força dos ácidos e bases e 
relacionar com a molaridade 
das soluções  

Béqueres, pHmetro vocalizado, bastão de vidro, NaOH 0,1M; HCl 
0,1M; H2SO4 0,5M; H3CCOOH 1M.  

02/09/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6, A7, A8, 
A9, A11, A12.  

 
Reação de 
neutralização  

Neutralizar a solução de HCl 
com NaOH a partir da utilização 
da micropipeta para adicionar o 
NaOH e a realização de testes 
de pH com o pHmetro 
vocalizado.  

HCl 0,1 M; NaOH 0,1M; Micropipeta, Becker, pHmetro 
vocalizado.  

09/09/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6, A7, 
A11.  

 
Acidificação de 
meios neutros  

Alteração do pH do meio a 
partir do sopro (rico em CO2) 
para a discussão dos conceitos 
de: Acidez, alcalinidade, pH, 

pHmetro vocalizado, garrafa pet, água destilada e canudo.  
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processos antropogênicos.  

16/09/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, A1, 
A2, A3, A4, A5, A6, A7, A9, 
A13  

 
Concentração 
Molar  

Preparo de uma solução de 
sacarose com 100mL de água 
e 30g de Sacarose, em seguida 
calcular a concentração molar 
da solução preparada.  

Espátula adaptada, Béquer, proveta adaptada, sacarose e água 
destilada.  

30/09/2016 PFC, PFI1, PFI2, A2, A2, 
A5, A6, A7.  

 
Decomposição do 
peróxido de 
hidrogênio: 
catalizadores.  

Adicionar 50 mL de peróxido de 
hidrogênio em uma proveta 
adaptada, em seguida adicionar 
detergente e 10g de Iodeto de 
Potássio e colocar a mão por 
cima para sentir a liberação de 
gás.  

Peróxido de Hidrogênio, Iodeto de potássio, detergente líquido, 
Proveta adaptada, espátula adaptada.  

07/10/2016 PFC, PFI2, PFI3, A1, A2, 
A3, A4, A5, A6, A7, A8, A9, 
A11;  

Reações 
poliméricas  

Preparo de espuma a partir de 
reações químicas com 
polímeros.  

Poliol poliéster, diisocianato de difenilmetano, béquer, 
micropipeta, palito de madeira.  

21/10/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, 
PFI4, A1, A2, A3, A4, A5, 
A6, A7, A9, A10, A11.  

Leis de Lavoisier 
e Proust  

Realização de reações 
químicas representadas por 
bolinhas de isopor com massas 
escritas em alto relevo.  

Bolinhas de isopor, palito, bolinhas de isopor com massas em 
alto relevo.  

28/10/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, 
PFI4, A1, A2, A3, A4, A5, 
A6, A7, A9.  

 
Modelo atômico 
de Dalton  

Construção de moléculas com 
a representação do “átomo de 
Dalton” e reações químicas a 
partir das Leis de Proust e 
Lavoisier.  

Palitos, Bolinhas de isopor.  

04/11/2016 PFC, PFI1, PFI2, PFI3, 
PFI4, A1, A2, A3, A4, A5, 
A6, A7, A8, A10, A12.  

 
Modelo Atômico 
de Rutherford  

A partir de modelos atômicos 
palpáveis de Rutherford 
construídos em bricolê, foram 
discutidas as inovações e 
falhas do modelo.  

Modelo atômico de Rutherford construído a partir da técnica de 
Bricolê.  

Fonte: LPEQI. 

 


